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Procêsso / Protocolo: 19112026 Entrada: 1610712026

Origem: Secretaria Municipal de Cultura
Destino: Gabinete da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu
Desejo", no dia 05/09/2O26, a partir das 23h00min, alusão ao 460 Festival da

lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
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Wualdren dos Santos Machado
Matrícula n"- 202721'

AssessoÍ de Gabinete
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PreíêituÍa Municip.t ds 
^lto 

AIegro do Pindaré - llÀ
Av. Joao xXlll, Slt{ - Centío, CEP n'E5.39E-000,

CNPJ n" 0 I . 6 I 2 . 8 3 2 , 0 0 0 1 - 2 1

Alto Alcgre do Pindaré/MA, l6 de julho de 2026.

A Sua [:xcelência. o Senhor.
JOSE FRANCINETE BENTO LUNA
Preleito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Ar'. João XXlIl. S/hJ. Centro. Alto Alegre do Pindare,MA

Assunto: C ontratação de serviços artisticos
destinados à apresentação da Banda "Seu
Desejo". no dia 05i09i2026, a partir das

23h00min. alusão ao 46o Festival da

Indcpendência no Município de Alto Alegre do
Pindaré&{..\.

DOCT }TENTO DE }'ORiITAT,IT-AÇ-{O DA DEMANDA

Excelentíssimo Scúor'.

O -16" Festival da lndependência no Municipio de Alto Alegre do Pindarei-lvtA

constitui maniÍestação de grande importância cultural- social e tradicional para o

Município de Alto Alegre do Pindaré. nomento em que a comunidade se reúne para

celebrar as tr.adiçôes populares. a iclentidade nordestina. a música. a dança a culiná'ria

típica e os valores culturais quc lbrialecem a sociedade local.

O cvelito. além de sua relevància cuhLiral. gera impacto positivo para a
economia do rnunicípio. una vez que mobiliz-a ú].pressi'rr'o número de pessoas, tanto

residentes quanto r.isitantes de outras localidades. contribuindo para o fortalecimento

dos setores <le comercio. turismo. alimentação. hospedagem. transporte e serviços em

geral. Lssa novimentaçào resulta no aumento do consumo de diversos produtos e

icn'iços. gerando empregos tetnporários e promovendo a circulação de renda.

Neste contexto. destaca-se a colitríúaÇão clc atrações musicais de renome

nacional e regional. que enriqueçarn u progranução e atendam à expectativa da

população. I alorizando rinnos tradicionais como cr forró, o xote- o baião e demais

erpressões ntusicais pnlplias do período.

-\ssirr- a presença de alração rflística de destaque representa importante

incrcmcnlo para as testilidades do Município de Alto Alegre do Pindaré, contribuindo

para a valorizaçào «ia cultura popular. o fonalecimento das tradições locais e a

promoçào de entretcnimento de qualidade à população.
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PreíÊilure B'lunicipal de Allo Alegrê do Pindaíé - *lÁ
Ay. João XXlll, S/I . centro, CEP n'65.39E-000,

Ct{PJ n" 0 1.612.832i0001 -21

.l-rata-se. poflÍúto. de medida que. alem de preservar e valorizar a tradição,
Íbmentará a economia. fortalecerá a cultura. incentivará o turismo e proporcionará lazer

à população. consolidando o relevante interesse público na realizaçâo do evento.

Parâ tanto- segue em anexo a proposta de preços, acompaúada da

documentaÇão neccssária para a instrução processual, bem como o estudo técnico
prclirninar c o terttro de referência.

.,o ()D v
Sccreta Lltllc e de Alto Al Pindaré/MA
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CPL Alto Alegre do Pindaré <cpl.ãhoalêg mail.com>

Contratação da banda "Seu Desejo", para o dia 05/09/2026

CPL Alto Alegre do Pindaré <cpl.altoalegrep@gmail.com>
Para: Yale Entretenimento <yâleentretenimento@gmail.com>

'13 de iulho de 2026 às 16:48

-Bom dia,

Considerando o interesse da Prefeitu ra Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA na contratação
da banda "Seu Desejo", para viabilizar a sua apresentaçáo no 46o Festival da
lndependência, no dia 0510912026, a partir das 23h00min, solicitamos a proposta de preço
endereçada a esta Prefeitura, conforme dados do evento acima citado, bem como toda
documentâção de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
Íinanceira dos dois últimos anos, comprovação do preço praticado no mercado (fornecer pelo
menos 03 notas Íiscais, contratos, etc.), consulta à Base de Dados do lNPl, bem como a
Clipagem e documentos comprobatórios da consagraçáo do artista / banda a nível nacional.

Ente: PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, sediada na
Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, inscrita no CNPJ sob o
noO 1 -61 2.8321 0OO 1 -21 .

EDIVAN PINHO PEREIRA

Agente de Contrataçào/Pregoeiro

Potlaia M 075/2025

httss://mail.google.com/maiuu/o/?ik=ecg'í606239&view=pr.&seê.ch -âll&p€.miiisgirl:nrsg'e.19039204078358711939&simpl=msg-a:190392040783... 111
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Gontratação da banda "Seu Desejo", para o dia 05/09/2026

Yalê Entretenimento - Seu Desejo <yaleentÍetenimento@gmail.com>
Para: CPLAlto AlegÍe do Pindaré <cpl.alloalegrep@gmail.com>

'15 de julho de 2026 às'10:17

O/á, Somos a Seu Desejo - Yan Tchê & Atessandrc!

Prezado contratante, segue em anexo a Proposta Comercial juntamente de toda Documêntação da Emprssa para
realização do contrato.

Estou à disposiÉo para quaisquer dúvidas ou solicitaçóes.

Atenciosamente,

Gabriel Costa
f§critór,o ÀdministrativoYARAT[HÊç

ALESSANDRO
§"..Qq*

0
e

(87)sS37-flrr

fãl€oltÍrt6tiÍrEto@t,Íláí..ún

[texto das rÍ]ens4ens anteÍiores o{úllol

3 anexos

6 PROPOSTA ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ-ÍÚA 05{9-26-assinado.pdf
U 639K

6 DECLARAÇÃO GONJUNTA ALTo ALEGRE Do PINDARÉ-MA 05{t9'26-assinado'pdf
U 597K

dr!t
DOCUMENTOS.zip
7256K

htFs:/mait.googtê.com/maiuu/O/?ik=ec€1606239&vie!r-pt&seêrcn=àli&pennmsoiil=msg-t187078ôs27771236o56&simpl=msg-Í:'i870788927771
111
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CPL ,\lto Alegre do Pindaré <cpl.alloalegrepÇgmail.com>
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cotÍÍRAraçÃo DE arRAçÃo DE RENoME NActoNAt - sHow DA BANDA "sEU DEsBCtf', PÂRA APRESEi{TAR-SE,

No "46-" FEsflvaL DA tNDEpENDÊNC|A" Do MuNtcípro DE aLTo aLEGRE Do P|NDARÉ/MA, A sER REÂtlzaDo No
DIA 05 OE SETEMBRO DE 2026.

os10912026

H Rlo A COMSINAR

P PúBucÂ

tls.Jb]L

77,L4%

4,M%
s,s9%

2,SM

§.,*Q42*
PROPOSTA DE PREçOS

Á PREFETTURA MUNICTPAL DE AtTo ATEGRE Do PINDARÉ/MA,

Prêrados,

Ao tempo em que cumprimentamos V. Senhoria, encaminhamos a proposta para a contratação da empresa SD PRODUçÕES E

EVEIúTOS LTDA., inscrita no CÍ{PJ ne 2A.2L4.4591O0,J|-O7, objetivando a realização de apresentação artística com a banda musical

sEU DEsEJo - YARA TcHÊ E AIESSANDRo conforme segue:

VALIDADE DA
PROPOSTA

50% ANTER|oRA DAÍA Do EvEttro E os so% REsÍaNTEs EM arÉ os Dtas Após o EvÊNÍo.

PRAzo oE ExEcuçÃo oE ACORDO COM O CONTRÂÍO/PROPOSTA

01

03

CUSTO sTtco (aRTrsÍAs, Musrcos E EqurPE) 01

02 ÍRtBUTos, ENCARGoS FÍstcos E coNÍ
A EOlTRÂNSPORTE E ÍRÂNSLADO 01

LoGíslTlcÂ tNTtRNA PRODU , sacKsrÂGÉ, EscRrróRtol 01

05 ETElÍOS DE PALCO E PIROÍECNIA

cusÍos NÃo tNcLUsos:
. ECAD E TIBERÂçÃO NOS ÓRGÃOS COMPETENÍES

. DIÁR|AS DE ALIM€NT - ARTtsrA E EqulpE (oBRTGATóR|o) 3l PEssoAs x RSr0o,00 = R§ 3.1(,0,(x)

Petrolina - PE, 15 de julho de 2026. ALESSANDRO

ANGELO DA

Assiôado d€ form digiiàl
poi ÀIISSANDRO ,qNGELO

OÂ COSTA:30806789824

Cosre:3oao6z8sa2a f;S 
202ó 07 r s 1016:12

sD PRODUçÔES Ê EVENTOS LTDA.

CNPJ: 28.214.459/fiXt1-07
AIESSÂNDRO ANGELO DA COSTA - CPf: 308.067.898-24

â Av. Mário Rodriques Coelho, Sala 01. N'745,
V cohab sao FÍan-cisco, PêtÍoiinâ/pE

Q {ez) s.sesz-ttn I pl yaleentretenimento@gmail.com

í)crAl NOME FAI{ÍASIA so sHows

28.214.4591oíJOL-O7 rNsC. NICIPAL: 9963434-9 ISENTO

E DERÉçO Av, Mário RodÍiguer Coelho, 745, Sala 01, Cohàb São Francisco, Petrolina/PE - 5631G780

1a7199637 -7L77 yalêentÍêtênimento@gmail.com

OÂOOS OO REPNESEI{TÂNTE IEGÂL PARA ÀS5INAíI'IA DO CO'JÍRÂÍO

ALESSANDRO ANG€TO DA COSTA

R.6

Avênida Sete de Setembro,93A, JâÍdim Mâravilha, PetÍolina/Pt

BANCO DO ERASIT AGÊHcrÂ CONTA CORRÊXIT L?74-O

OBJETO

DATA

oRÁ
ouRAçÃo Do sHow

LOCÁL DO SHOW

76,33%

RS sOO.O(x},(x} (QUINHENTOS MItVAIOR GLOSAL DA PROPOSTA

I

30 (TRTNTA) DrAs.

I

04

DADOS DÂ EMPRTSA

sD PRoDUçÕES E EvENTos rroa.

I orpt i lNsc. E§rADuÀr-:

I rErEFor{Ê ÉMAIL

i Í{oME . .

] cor'nptsro
CPF 308_067.898-24 33.947.rú8-8 SSP/SP

ENDÊ§ECO

8âNCO

01H30MtN

ronuls or I

preaueuo 
I

EsPE€r FrcÂçÃo varoR (%)ITEM
I

I

I
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DECLARAçÃO CONJUNTA

Ref: Inexigibilidade de Licitâção para serviço de apresêntagão artística da banda SÉU oeSgO Vlna fCXÊ e
ALESSANDRO, durânte o evento 45o FESTWAL DA I DEPENDENCI4 que acontecerá no dia 05 dê SETEMBRO de
2026, no município dê ALTO aLEGRE oO prt{OnÉ/na,

A empÍesa So pnooUçõeS E EvEÍ{ToS LTDA,, devidamente inscrita no GNPJ sob o númem 2A,214.,!591íJ,ü,147,
estabehcida na Avenida Mário Rodrigues Coelho. 745, Sala 01, Cohab São Francisco, Petrolina/PE, represêntada legalmente

por ALESSANDRO ANGELO DA COSrA, inscrito no CPF no 308.067.898-24, na qualidade de rcPr€sentante da bardâ SEU

DESETO yAnÂ TcHÊ e alfsSA,fonO, na qualidade de proponente do procediírento Inodgibilidade de ucitação, DECLARA

sob as sanções administraüvas cabÍveis e sob as penas da lei:

a) que os docüÍrientos r€metidos são autêÍiticos, íntêgÍos e atr,ralizâdo6, refletindo integralmente o conteúdo dos originais,

e proporcionam uÍ|a Íepresentação fiel da condlÉo atual da empresa e da artisla

b) que in€xistem Íatos impediüyos para sua habilitaÉo, em decorrência de sanção que lhe foi imposla (inciso III, do aít'' 
f+ da Lei 14.73312O21e inciso IIl e ry do art. 156 da Lei 14.13312027);, cieate da obrigatoriedade rle tteclarar ocon'encias
posteriores;

c) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante Íesponderá p€la veracidade das infurmaÉes prestadas, na forma da

lei (art. 63, I, da Lei no 14,73312021).

d) que não íoi dedarada I ItÉ EA para participar de proc€ssos licitãtorios ou celebrar contratos com a Mminisúa@ Publica' 
emitido por ato do Poder Público fueral, Estadual ou Municipal, em conformidade mm as disposições estabêlecidas na Lei no

14.133, de 01 de abÍil de 2021, e suas posteíores rÍndificações

e) que não está suspênso ou impdido de transacionar com a administraÉo Fública 6tadual ou qualquer das suas

entidades de administração direta;

f) que não está sob pÍoce§so de Íâlência, recuperação judicial, recuperação exttaiudicial, dissolução ou liquidação;

g) que não poirui, em sua cadeia prcdutiva, êmprêgados execütando trabalho dêgradanE ou forçado, obgervando o
disposto nos incisos III e Mo aÍt. 10 e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal;

h) que cumpri r€serua de caÍgos para pessoa com deficiênciâ ou para reabilibdo da Previdência Social, previstas em lei ê

em outras normas especíÍicas,

i) que não úitiza dê mão de obra dir€b ou irdirÉ de menoÍ€s de 18 (dezoito) anos em fabalho notumo, peÍi9o6o- 
ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)

anos, no6 termos do inciso »«III do art. 70 da Constituição F€deral de 1998 (Lei no 9'854/99).

j) que não mant€m yin€ulo de natureza técnica, coÍnercial, e@nômica, financeira, úabalhista ou ciYil com dirigente do órgfo-- 
ou entidade contratante ou com agente público quê dêsêmpenhe função na liciteção oü aEJe nt fiscâlizã@ ou na
gestão do cortato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grdu, (lnciso iV. do art. 14'da Lei 14.133/2021);

^ 
Av- Mário Rodriouês Coêlho. Sêla Ol. N" 745.

V cohab Sao Fran-cisco, Petroiinê/pE

Q {r4 s.serz-w I S yaleentretenimênto@gmâil.com

,t,
pREFErruna lrulrcrpAl DE ALTo auene oo entoleÉ7ltl"
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k) que não possui úncuo dir€ta ou indiretamente, com a Mministração Pública FEDERAI- EST DUAL ou

ÍIIUÍ{ICIPAL, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição fueral e que seus representantes legais,
dirigentes, gerentes, sócios ou contmladores, responsáveis técnicos ou legais não sejam ocupantes de cargo de direção,
assessordmento supêÍior ou assistência intermediária da lPoder Concedente] ou de quaisquer oÍgãos ou entidades vinculadas
ao Cíverno, nem o foram nos úhimo§ 180 (cento e oitenta) dias.

l) que deü ciência e a deyida comunicação à banda SEU DESE O YAR fCHÊ E Atessllono e sua equipe acêrca
da ploit ição de qualquer ato prromocional de íahJreza política ou comêÍcial, assim como de incr'tação conelatá,
durante a apresentação musical.

m) que e6tá adequada à LeiGeralde ProteÉo de Dados (LGPD) - Lei no t3.7@l20l8)

n) que conhece na íntegra o Edital, esta ciente e @ncorda com as condições impostas nele e em seus anexos. ao pâsso que se

subrnetê as condições nele esiabelecidas, bem @mo de que a proposta apresentada compreende a integGlidade dos ordos
para atendimento dos diíeitos trabalhrstas a$çgurados na ConstituiÉo Federal, nas leis babalhistas, nas normas inftalegais,
nas corvenções coletivas de trabalho e nos têrmos de alustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiüvo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instÍurnento convocatório;

o) e dedard âinda que o élculo do valoÍ da contratação considêra taxa de risco compatÍvel com o objeto da licitaÉo e com os
riscos atibuíCos ao contratado;

Ademais, compromete-se a comunrcar prontamente qualquer fato ou evento superveniente, oconido apos a
apresentação dos documentos de habiliEÉo, que possã modúcar a situaÉo atual no que tange à capacidade juÍídica, tecnica,
regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira da empresa, em observância às normativas legais ügente§.

Esta dedaraÉo está em conformidade com as disposições legais apliéveis, e a declârante 6ume a responsabilidade pela

veracidade das informades apÍesentadas.

Por ser a expressão da verdade, firmarnos a presente declarado.

Petrolina - PE, 15 de julho de 2026.

ALESSANDRO Asrinâdo de íolma dielôl
mrALÊSSANDRO

ANGELO DA incao oe

COSTA:30806789 coÍ43080678%r4
Dàdos: 2026 07. | 5

824 lelóso43@'

BANDA SEU DESEJO YARA TCHE E ÂLESSANDRO
so enoouções r EvENTos LrDA.

CÍ{Pl: 24.214.459/o(xr1-O7
Alessandro Angelo da Costa

CPF: 308.067.E98-24

A ,Av. Màrio Rodrioues Coelho. Sala 0'1. N" 745.
Y cohab são Frantisco, Pêtroiina/PE

Q {e.4 s.sesz-ln I p yaleentretenimênto«)gmail.com
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SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS MUNICIPAIS

ALVARA
ALVARA DE FUNCIONAMENTO

ANO INSCRIçÃo MUNICIPAL NÚiltERo oo ALVARÁ DÂTÀ DE VALIDÂDE

2026 99634349 81í0 1010112027

NOHE EMPRESARIAL SD PRODUCOES E EVENÍOS LÍDA
TlÍl.JLO FANTASIÂ SD SHOWS

OOCUHENTO 2E.2r4.459t000í{7
REGIMÊ

ÁREÂ
ESTÂBELECI ENTO

30,00M,

Avenida: MARIO ROoRIGUES COELHO , N': 745, Comp,: SALA í BaiÍro: CoHAB SAO
FRANCISCO - Petrolina - CEP: 563í0-780

yaleentreteniment@gmail.com

ELEFONE (87)99637.r177

ÂTIvtDADÉ
PRINOPAL

8230001§eÍviçcs de oÍgaoizâção dê fêiras, congressos, exposições e Íêstas

ATrvrDArrE (s)
sEcuNoÁRrA (s)

742000$+ilmagem de Íestas e eyentos
7/1901os-Agenciarnêfllo dê pÍoti3sionaE paÍa atividades espoÍtivas, culturais e artístkas
7739003-Aluguel de palcos, coberturas s outras eíruturas de uso tampoÉrio, êtceto
andaimea
9001 902+Íodução mu3ical
900í906-Atiüdades de sono.ização e de lluminaçáo
900í999-Artes cêoicas, êspetáculos e ativldades complemaÍtaÍes náo espêcificados
anterioÍmente
9319í0í+roduçáo e promosáo de eventos esporlivos

INFORMAçÔES/OBSERVAÇÔES/RESTRIçÕES

o ALVARÁ oEVEnÁ sER ÀFuADo ETI LocAL vIsIvÉL tTo cÂso DE ATMDADE EsTABÉLEcIoÀ APRESEUÍADO PELO COT{TRIBUIIíTE
OUANDO t'ÃO ESÍABELECIDO E RE OVAOO ANUALIENÍE

PAR/q' VÀLIDAR O ALVAIú
CIIAVÊ DE VAUDAÇÃO: 96ta9c72

v.rifcar a âutenticidâde dâsse Alvaé, ac.sse o site wru.petroliner..gov.b.
Na abà lÍbulos, !êlêcionê ã opçáo AlvâÉ.

INFORMAR A PRÉFEÍTURA QUANDO:
I . t{ão ÍêcebêÍ o camê de Licsnçê o Funcionameírto 2. Mudar d€ Ender€ço 3. *ludar d€ Aüvidade

4.IudâíRâzão Sociel5. €nceíÍar a Atividade da EmpÍesa

@*
PsiÍolna - TeÍça-le.r4 27 (l3 Jan€iro de m26

ENOEREçO

EnÁll

lTributacao Normal
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SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

262034eí496NIRE

CNPJ

Número de Ordem

2a 214 459|OOO141

8

TERMOS i]E ABERTUP.A E ENCERRAMENTO

CNPJ: 28.214.459/0001{7Período da EscrituÍação:

Númêro de Ordem do Livro: I

Entidade: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

01 lO 1 12024 a 3'l I 121 2024

Natureza do Livro

Município

Dala de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
so€iedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31t12/2o24

Quantidade total de linhas do arquivo
2053

Liv!'o Diário

PETROLANDIA

1910712017

Nome Empresarial

Nalureza do Livro

Número de ordem

Ouantidade total de linhas do arq
digital

utvo

SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Livro Diário

I

2053

01t0112024Data de inicio

Data de término 31t12t2024

Página 'l de 1

Este documento é paÍte integrante de escÍituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
82.A0.42.F6.F7.85.38.2A.5F.26.D8.BD,78.90.33.A8.E2.86.4C.C6-7, nos termos do Decreto no 8.683/20'16.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Essituraçáo Digital - Sped

Versão '10.4.1 do Visualizador

I
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÂO DIGITAL _ SPCd Versão:10.4-1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

HIRE

26203/,6441#

CNPJ

28.214 .4591000147

NÔME EIilPRESARIAL

SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

nt

DO LIVRO

1.5E.2D_93.67 .01.91.O4.22

SUBSTITUIDOS {HASH)

oa EscRnuRAçÃo

a

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-
PJ

28214459000107

NÚMERO DO RECIBO:

31.5E.2D.93.67.4C.c4.88.48.8D.E2.84.
cD.30.50.31.01.91.D4.22-8

527460034851 308860
I

30t1212025 a
30t122026

4419í 9892449310801
0

0610212026 a
06t02/2027

SD PRODUCOES E
EVENTOS

LIDAr28214459000107

JOSE GILCARLOS
CRISPIM

BESSAr289g343368

Sim

Contador 28954343368 Não

Esôrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 1110612026 às 22:24i52

02.AF.F8.ED. 1 F.D3.EB.0C
c2.83.F8.09.05.80.71.E1

Considerâ-se autentcâdo o livro contábil a que so refere esle íecibo, dispensando-se a âutenticaçáo dê que tratâ o aí1. 39 da Lêi n" 8.934h994.
Este recibo @lnprova â âutenticação.

BASE LEGAL: DecÍeto no Í.800/1996, com a alteraÉo do Decreto no 8.683/2016, e aÍts. 39, 39-A 3$B da Lei n' 8-934/1994 com a ah6ração da
Lei c.,mp|F,Í!€lr,.aÍ n" 124712014.

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

N" SÉR|E DO
CERNRCADO

VALIDADE RESPO{SÂVEL
LEGAL

OS SEGUINTES CERTIFICAOOS DIGITAIS:

CPF/CNPJ NOME



Proc.
F ls.
Rub.

TERT],IOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Período Selêcionado: 01 de janeiro de 2025 a 3'1 de março de 2025

CNPJ: 28.214.459/0001-07

Número de Ordem do Livro: 9
Período da Escrilu

Entidade:

01 lO1 12025 a 31 i '12i2025

SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Nome Empresarial SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

NIRE 26203464496

CNPJ

Número de OÍdem

23.214.459/000't47

Livro Diáaio

Pêkolina

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos alos
constitutivos

lStO1 i2017

Data de arquivamento do alo de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

DAla de enoerramento dO exeroíCio SACIAI 31112t2o25

Quantidade total de linhas do arquivo
7532

\-, Nome Empresarial SD PRODUCCES E EVÊNTOS LTDA

LivÍo DiáÍio

t-532

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio 01to1!2025

Data de térmano 31t1;,2025

Este documento é parte integÍante de escrituração cuia autenticação se comprova pelo recibo de número
31.5E.2D.93.67-4C.C4.88.48.8D.E2.84.CD.30.50.31.01.91.O4.22-8, nos termos do Decreto no 8-683/2016.

Este relâtório foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâção Digital - Sped

Versão 10.4.1 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRTMON;ÂL

Entidade: SD PRODUCOFS E EVENTOS LTDA

Período da Escrituração: 0110112025 a 3111212025 CNPJ: 28.214.459/0001{7

NúmeÍo de Ordem do Livro. I
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembío de 2025

DescriÉo Nola Saldô lnicial Saldo Final

RS 500.00

RS 500,00

R$ 0,00

R§ 0.00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0.00

RS 0,00

R$ O,OO

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

R$ 0.00

R$ 0.00

RS 0.00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

R$ 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

R$ 0.00

R$ 16.439.532,67

R$ 14.129.943,22

R$ 3.262.692.22

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 9.819,73

R$ 9.819.73

R$ 3-252.872,49

R$ 3.252.872,49

RS 3.252.872,49

R§ 9.917.061,00

RS 9.9'17.06'1,00

RS 9.917.061.00

R$ 665.000.00

RS 95.000,00

R$ 1í0.000,00

R$ 4'19.400,00

R$ 210.800,00

R$ 65.700,00

R§ 260.800,00

R$ 374.000.00

R$ 205,900,00

R$ 60.800.00

R$ 2s0.506,00

R$ 420.750,00

R$ 360.800,00

R$ 405.900,00

R$ 374.000.00

R$ 414.900,00

Ativo Circulante

Disponibilidades

Numerários em Espécie

Caixa Geral

Bân@s

Contas CorÍentes

Banco do Brêsil C/C 1714-0

Valorês Mobiliários

Valores Mobiliários - Mercado de Capitais
Intêmo

AplicaÉo CDS

Clientes

Cliêôtes Nâcionars

Duplicatâs â Receber

MUNIC PIO DE ACARÂU

MUNIC PIO DE DIRCEU ARCOVERDE

MUNIC PIO DE GOIANA

MUNIC PIO DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE

MUNIC PIO DE IBIRAJUBA

MUNIC PIO DE EUCLIDES DA CUNHA

MUNIC PIO DE ARATUBA

MUNIC PIO DÊ ALTANEIRA

MUNIC PIO DE CASCAVEL

MUNIC PIO DE XEX U

MUNIC PIO DE CAPISÍRANO

MUNIC PIO DE ESCADA

MUNICIPIO DE COELHO NETO

MUNIC PIO DE SAIR

MUNICIPIO DE SAO LUIS DO CURU

MUNICIPIO DE AURORA __ 11 0.00

Este documênto é pârte integrânte de escrituração cuja autenticação se comprovâ pelo recibo de número
31.5E.2D.93.67.4C.C4.88.48.8O.E2.84.CD.30.50.31.01.91.D4.22-8, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituraçao Digital - Sped

VeÍsão 10.4.í do Visualizador

R$ 9.81S,73

R$ 360.800.00

Página 1 de 4
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MUNIC PIO DE PIA ABU U
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28.214.4sgtco0',t-07

BALÁ.I{ÇO PATRITüON IAL

Entidade: SD PRODUCO:S E EVENTOS LTDA

Periodo da Escrituração: O1l01l2O?5 a3111U2O25 CNPJ

Número de Ordem do Livro: I
Período Selecionado: 01 de ianeiro de 2025a 31 de dezembrc de2025

Saldo lnicial Saldo Final

MUNcÍPIo DE REGENERAçÃo

MUNIC PIO DE LAGOA SECA

R$ 0,00

R$ 0,00

R5 0,00

RS 0,00

RS 0.00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0.00

RS 0, 00

RS 0,00

R$ 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

R5 500.00

R$ 405.900,00

R$ 405.m0, 00

R$ 432.960.00

R$ 432.960,00

R$ 40s.e00,00

R$ 427.500,00

R$ 432.960.00

R$ 360.800,00

R$ 222.125.00

R$ 427.500,00

R$ 160.800.00

RS S50.190.00

R$ 950.190.00

R$ S18.650.00

R$ 918.650,00

RS 0,00

R$ 31.540,00

MUNIC PIO DE CÉAR -MIRIM

MUNIC PIO DE JOAOUII\4 GOIUES

MUNIC PIO DE REDEN O
_[

FUNDA O MUNICIPAL DE CULÍURÂ

I\,,tUNIC PIO DE PÉDRO VELHO

MUNIC PIO DE ITAOUIÍINGA

MUNIC PIO DE DIAMANTE

PREFEIÍURA IUUNICIPAL DE UAUA

PIER IOEÂL ENTRETENIMENTOS LTDA

RS O,OO

RS 0,00

RS 0.00

RS 500.00

Prefeitura Municipal dê Ch de Aleqda

MUNICIPIO DE CABROBO

Creditos

Créditos com Teraeiros

Adiantamentos a Fomecedores

Fornecedores Diversos

Adiantamento pera DistribuiÉo de LucÍo

lmpostos e ContÍibur@s a Rec'uperaí

IRRF a Recuperar

IRPJ a Recuperar

R$ 0.00 RS 13.440,00

RS 0.00 R$ 17.600,00

R$ s00,00 R$ 500,00

R5 0.00 R§ 2.309.589.45

RS 0.00 R$ 2.30S.589.45

RS 0.00 RS 2.612.873.64

R$ 0,00 RS 2.612.873,64

R$ 0.00 RS 2.612.873,64

RS O, 00 R$ (303.284,19)

R§ 0,00 RS (303.284,19)

RS 0,00 RS (303.284.19 )

OulÍos lmpostos e Contribuiçõ€s a
Recupeiar

Ativo não Crículánte

lmobilizado

Bens em Opêraçáo

Bens Utilizados na Produção e/o!
Prostasão de Serviços

(-) Deprêcia@es. Amoniza@s e Quotas de
Exaustáo

G) Bens Utilizados na ProduÉo e/ou
PrestaÉo de Sêrviços

(-) Veiculos

R$ 405.900.00

R$ 360.800,00

Este documento é parle integrante de escrituraÉo cujâ aulenticaçào se comprova pelo recibo de número
31.5E.2D-93.67.4C.C4.88.48.8D-Ê2.84.CD.30.50.31.01.9'1.O4.?2-8, nos termos do DecÍeto no 8.683/2016

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÉo Digitâl- Spêd

Versão 'Í0.4.1 do Visualizador Página 2 de 4

i

DescriÉo
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BALANÇO PATRrüONtAL

Entidade: SD PRoDUCoES E EVENToS LTDA

Período da Escrituração: 0'Uo112025 a 3111212025 CNPJ: 28.214.459/0001{7

Número de Ordem do Livro: I
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Nota Saldo lnicial

'-' Passivo "' R$ 500.00

C) Passivo Ciículante R$ (0,00)

C) Obriga@s dê Curto Prazo RS (0,00)

G) Fomecedores R$ (0,00)

(-) Fomecêdores Nêcionais RS (0.00)

Saldo Final

c) 45.340.356 CHELDOM RtBEtRO DE
JESUS

R$ {0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0.00)

R$'!6.439.532,67

R$ 16.339.532.67

R$ 16.339.s32,67

R$ 3.649,00

R$ 3.649.00

R$ 3.420,00

RS 229.00

R$ 6-702.187,18

R$ 6.702.187,18

RS 44.677,17

(-) SAFE CHECK & CIA LTDA

G) Obrigâçoes Trabálhistas, Previdenciáriâs
e Êiscais

!19q!3ryl:3e
G) PIS á Recolher

C) COFINS a Recolhêr R$ (0,00)

R$ (0.00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0.00)

R$ (0.00)

RS (0.00)

R§ (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS 100.000.00

RS (99.s00.00)

R$ 206.202,30

R$ 892.838.80

R$ 505.520.61

RS 5.052.948.30

R$ 367.317.7s

R$ 367_317,75

RS 367.317.75

R$ 9.266.378,74

R§ 9.266.378,74

R$ 9.266.378,74

RS 100.000,00

R$ (0.00)

C) IRPJ a Recolhêr

C) GSLL a Recolhêr

G) Parcelamento Simplifrcado

G) Adiantamênto de Clientes

G) Adiêntamênto de Cliêntes Nacionais

(-) Clientês Diversos

C) DMdendos PÍopostos ou Lucros
Creditados

C) Dividendos a Pâgar

(-) Dividendos ATA

Patrimônio Liquido RS 500.00 R$ 100.000,00

Capital Realizâdo R$ 100.000,00 R$ 100.000.00

Capital Social R$ IoO.OOO,OO RS 100.000.00

Câpital Social de Domiciliados e
Residentes no Pais RS 100.000,00 R§ 100.000,00

Câpilal SubscÍito de Domiciliados e
Residentes no País

G) OutÍas Contas

ll eg* ele.
Lucms Acumulados

R$ (99.500,00)

R$ 114.16A 04

R$ (0,00)

R$ (0.00)

R§ (0.00)

R$ (0,00)

Lucros Acumulâdos ê/ou Sâldo à
Oispcsiçáo da Aisembléia

RS 114.168.04

R$ (213.668,04)C) C) POUízos Acumulados

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de número
3í.5E.2D.93.67-4C.C4.88.48.8D.E2.84.CD.30.50.31.01.91.O4.22-8. nos termos do Decreto no 8.683/2016

Esie Íêlatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.4.1 do Visualizador Página 3 de 4

I
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Descriçáo



BÀLirNÇO PATR!MOI'J,AL

Entidade: SD PRODUCOLS E EVÊNTOS LTDÂ

Período da EscíÍluração: 01lO1l2O25 a 3111212025

NúmeÍo de Ordem do Livro: 9
Período Selecionado: 0í de janeiro de 2025 ã 31 de dezembrc de 2025

G) G) Prejuízos Acumulados

P roc.
F ls.

CNPJ: 28.214.459/0001-07

R$ (213.668,04) R$ (0.00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuiâ âutenticação se compÍovâ pelo recibo de número
31.5E.2D.93.67.4C.C4.88.48.8D.E2-84.CD.30.50.31.01.91.O4.22-A, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituÍâÉo Digital- Sped

Versão 10.4.'1 do Visualizador Página 4 de 4
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Entidade: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Período da EscrituraÇão: 0110112025 a 31h2t2025 CNPJ:28.2í4.459/0001-07

Número de Ordem do Livro: I
Período Selecionado: 0'l dejaneiro de 2025 a 31 de dezembÍo de 2025

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCrO

Notâ Saldo ânterio.Descrição

RS 0,00

R$ O.OO

Saldo atual

_tt 69.884.400,00

R$ 69.884.400,00

R$ 0.00

R$ 69.884.400,00

Rs (5.627.307,00)

R§ (s.627.307,00)

R$ (3.400.752,25)

R$ (1.830.045.00)

R$ (396.509,75)

Receita Bruta Operacional

Fâturamento Prcd. Merc. e Serviços

Vêndas de Produtos RS 0,00

R$ 0.00Vendas de Serviços

G) DeduÇõês da Rêceita

G) lmposlos Fâturados

j R$ 0,00 
I

R$ O,OO_
R§ 0,00 |

I
I_ -t_-- _

G) ISS

(-) coFrNS
1s 

ijo
R$ 0.00G) Prs

t) Outras Deduçôes

G) Cuslo MeÍcád./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo dos Serviços Prestâdos

C) Despesas Operacionars

RS O,OO R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,C0

R$ 0,00

R$ (8.661.061,91)

R$ (8.661.061,91)

R$ (2.200.923,20)

R§ (2.176.8O2,721

R$ (35.153.99)

RS 11.033.51

RS 39.675.00

R$ (28.641,49)

R$ 0.00

R$ 0.00

R$ (0,00)

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0, 00

(-) Despesâs Administralivas

G) Despêsas TÍibutárias

RS 0.00

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras
I

C) Despesas Financerras

Outras Receitas e Outías Despesas

\, Pârticipaçôes e Crntribuiçôes
_ R$ O,OO 

I

R§ o,oo i

G) PârticipaÉes de Empregados RS 0.00l

RS 0.00 R$ (0.00)

RS (1.756.843.21)

(-) Outras Participaçôes

G) Confibuicáo Soci.al Sobre o Lucro R§ O,OO

G) Cont ibuição Social Sobíe o Lucro RS (1.756.&13,21)

R$ (4.8ô2.120,00)

R$ (4.862.120,00)R$ O.O0
i

R$ 0.00

R$ 0,

G) lmpo6to de Renda

G) lmposto de Rênda

RS 0,

ResLrltado Líquido do Exercicio RS 46.776.144.68

Este documento é paÍte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
31.5E.2D.93.67-4C.C4.B8.48.8D.E2-84,CD.30.50.31.0'l-91.D4.22-8, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçao Digital- Sped

Versão 10.4.1 do VisualizadoÍ Página 1 de í
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w
PREFEITURA MUN]CIPAL DE PETROLINA

MUNICIPIO DE PETROLINA
CNPJ: 10.358.í90/0001-77

AVENIDA GUARARAPES,2114 EDrF PREDIO DA PREFEIIURA, CEIJTRO, PEIROLINA-PE CEP: 56302{00

06/01/2026 í9:38
Emitido PoÍ :

MÚNICIPIO ÔE PIÍROINÂ

FICHA DE CADASTRO
TNFORMÂçoES DÂ rNSCrr'ÇÃO

Oüadrà t nid:

't911212024

SALA 1

Dâtâ Do Cádastro

UF: pE

rirFoRuÂçÔEs soBRE o PRoPRETÂRp

Contribuihtê :

CPF/ CNPJ :

Endsrêço :

Número:

Complemento

Cidade:

Emalh

SD PRODUCOES E EVENIOS LTDA

24.214 .459|OOO1 47
Avenida - !,lARlO RODRIGUES COELHO

745

SALA 1

Pêtrolina

yaleêntrêtênirnento@Êmail-com

P íoc.
F Is.

Rub
5631G780

COHAA SAO FRANCISCO

PE

ZOt{EAMÉNTO

VINCULO
Cont lbuilrtê:
YrMW SrrircÍôai oÂ cRUz

lJcriED€ lrÁRl^ o snvÀsôJr.^

CPF/Ct{PJ:
361_132.438€5

124.962.724-53

Sácb Adúinislredor

Contabdista

Contíibuinte CPF/CNPJ:
304.067.894-24 Sócio Adminis

1 - ISS-SP
VALOíI F§R PROFISSIONÀL
VALOR DO ISS ESÍIMATruÂ
NO PROCESSO

&CSE OE CALCULC
PROFISSIONÂIS HÀBILITADOS E SOCIÔS

2 - DAOOS ALVÀRÂ
AIDE APÍO
AÍIVIDAOE/L@ALI2ÀÇAO

Nq IIR@ESSO ENCERRÁATENIO

ESTABELECItTO tJO trlUNiClP,O

COMÊRCIAIS SOCIÀIS E PRESÍ

AREA ESTÁBELECIMÊNT 30,@
LOCÁI IZ E FUNCIONAT/IEN.TO

24794Í66,1 REDÉS|M

N" LAUDO INSP

Valores Venais :

000 ValoÍ lmposto 0.00

I

C.ód 966«)90 DisEilo: S€toÍ:

ln-scrição 99634349 Estado Do Câd.ltro :

Enderêço Avenida - MARIO RODRIGUES COELHO

Númqro: 745 Complomento:

Bai.ro: COHAB SAO FRANCTSCO Cidads: petÍotina

Sêgmênto:

Cep: 5631G780

ilatricula :

cep:

Bairo:

UF

4 - FSE

3-

5 - ÂUTONOMO

6 - PUBUCIDÂDE

7-AUPLA

8-

g - DADOS ÊSTAOUAIS



24n5 tm26 .21:06 .r!.:::biíak

REPIJBLIC,i FEDERATIVA DO I]RASIL Proc.
F ls.
Rub.

CADASTRO NACIOIIÀL DA PESSOA JURíDICAü

NUI]ERO OE INSCR|ÇAO

24.211At9tO00147
XATRlz

COUPROVANTE DE IÍiISGRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

19t07 t2011

SO PRODUCOES E EVENÍOS LTDA

SD SHOWS ME

82.30{r4l - S€rviÇos de oÍganizaçâo de Íeiras, congressos, oxposiÇô.s e Íestas {Dispensada ,}

rl
7.1.20{-Oil - Filmâgem dê fêstas ê êveírtos (Dispensada *}
74,9r-í-05 - Ageflciamênto de profissiooais pâra atiyadedes espo.tiva3, culturais s aáisticas (Oispensâda.)
77.39{{3 -Aluguelde palcos, cob4rturas ê oub-as eslrufures de uso tompo.ário, ercelo andainps (DispeÍls* .)
90,01 €.02 - PtDdução musical (Disponsadâ ')
90.01-9.0€ -Atividôdes de sonoíizaçâo e de iluÍninrçâo (Dispensada ')
90.01-9ê9 -AÍlea cônica5, e3petácuaos ê âlividades coÍnplêmentares nâo êsp€ciícadas anteriormenta (Díaponsâda 1
93.19-í.Ot - Produçâo ê promocáo de êvênlos espo.livca (Dispênsada ')

206-2 - Soci€dade Empresãriá Limitadâ

AV MARIO RODRIGUES COELHO SALÂ 1

{87) 9637-í''77YALEENTRETÊNll,lÊNÍO@cMAIL.COM

)

ATIVÂ 19t07t20,17

(') A d*asá dê dva-ás c licz,tçÂs é diêilo do empreendetw qué al,'nde aos /egrris,rrcs corsÍanrês ná Reúhrçêx}- CcStM n 51, de 11 de iunlb dc 2019. ou da
a Recod, FaÁerd qudqrcr ftsp@tsabilltlâde quarlD âs ârrwdrdes dispêr,sadâ§

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2410512026 às 23:06:45 (data e hora de Brasília).

L'1

F&i--*.-&;',' õ---
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11104.12025 20:42
Emitido Por :

MÚNICIPlo DE PEÍROLINÂ

lnscriÉo

99634349

lnscriçào Anterior: SituaÉo do Cadastro:

Ativo

Nomê ou Razão Social:

D PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Nome de Fantasia:

D SHOWS

Telefone lnscrição Estadual Data de Cadastro

1911212024

ida MARIO RODRIGUES COELHO, 745 SALA I - COHAB SAO FRANCTSCO - Petrotina - pE

2. DO DEúNrcoCADASTRO CONTRIBUINTE

Endereço

F ls.
roc.Razão Social

PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Atividadê sujeita a Localização e Funcionamento? Atiyidade sujeitâ à Vigilância Sanitária?

Porte da Emprêsa

TÍibutacao Normal

Optante pelo Simpl€s?

Não

Aulorizaçáo para o ISS ELETRÔNtCO

N'Proces3o

Chassi: Renavam: Cor: Marca Modelo:

DAOOS

Ár€a do Estabêlecimonto

30.00

NIRE

26203464496

Datá de

19t1212024

{É;ni,?-

PREFEITURA MUNICIPA.L DE PETROLIN,A

MUNICIPIO DE PETROLINJA
CNPJ: 10.358.190/0001-77

AVENIDA GUARÂRAPES. 2114 EDIF PREDIO DÁ PREFEIÍI.]RÀ, CÉNTRO. PETROLINA.PE CEP: 56302-000

ATIVIDAOE1

Localizaçáo

Endereço do Contruinte

venida MARIO RODRIGUES COELHO, 745 SALA í - COHAB SAO FRANCTSCO - pêtrotina - pE CEp: 56300000

3. INFoRMAçÔES SoBRE A ATMDADE
Atividadê Econômica: coMERCrArS, SOCTATS E PREST. SERVTÇO, COMERCtAtS, SOCtAtS E pREST. SÉRVtÇO
Atividadê ocupa via ou logÍâdouro público? Atividadê êxercida por Profissionâl Autônomo?

Placa:

5. OUTRAS INFORHAçÕES SoaRE A ATIVIDADE

lrrsc. lmobiliario:

01r619101630001

Pagina 1

I
I

CNPJ

28.214.459|OOO1-O7

I 

Oala EncerÍ.

I

I
I

I
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Certificado de Regularidade do
FGTS . CRF

Inscrição:
Razão social:
Endereço:

2A.2L4.459lOOOI-O7

SD PRODUCOÉS E EVENTOS LTDA

AV MARIO RODRIGUES COELHO 745 SALA I/ COHAA MASSANGANO / PETROUNA / PE

/ 56310-740

A Caixa Econômica Fede.al, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situaçãq regular perante o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de pÍova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade: 22/06/2026 a 2U07 /2026

CertificaÉo Í{úmero: 2026062207 4O4g 37 7 7 47 77

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: s44ry.eaixa,gqy.b!

http.J/consultâ cÍf.aixagov.bÍ/consultâcrflpages/consultaEmprcgadorjst 1t1

Informação obtida em 25/0612026 f5,2O:59



CONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 28.214.459 I 0001-07

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União. NÃO CONSTAM registros de penalidades ügentes ou de

procedimentos acusatórios em andarnento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos dt legíslação vigente, os referidos cadusttos consolid.tm informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esfetos de goterno.

Os Sistemas ePÀD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o qndamento dos processos administativos de rcsponsabiliztção
de entes privados no Po.ler Executiro FederaL

O Cada\tto Nqcio ql de En oreÍas lrridôneas e Susperrst s TCEIS) apresenta a rclação de ernpresos e pessoos jísicas que

sofreram satções que implicaram a rustrição de panicipar de licitações ou de celebrut corrtatos corl a Ádmiústaçõo
Públic*

O Csdostro Nacional de Empresas P nidos (CNEP) dpresenta a relação de empresas que sofreram quaisquet das punições
previstas na Lei n" 12.E46/201j (Lei Ánticorrupção).

0 Cadsstro de Entidades Privadas se Fins Lucratiws Imoedidas (CEPIIIi opresenta a relaçõo de entidades pri'adas sem

Íins lucrotiros que esÍõo impedidas de celebrar novos convêrios, contÍqlos de repasse ou termos de parceria com a
Ádrrrinítbação Pública Federul, em função de irregularidades não resolvidas em cottvênios, confialos de rcpasse ou termos

de parceria firmados anturtorrtente.

Certidão emitida às 09'.56:37 do dia 1510712026 , com validade ató o dia 14/0812026

Link para consulta da verificação da certidão https:ícertidoes.cgu.gov.br,l

Código de controle da certidão: MSOGvWnHzBTRfmwCt9qf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento-

1/l

Proc- t q I
------.---üFE--

Fls. 24- /1
Rub. " 4Íx)
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CERTIDÀO NEGATIVA DE DEBITOS FISCAIS

Número:

OADOS OO REOUERENTE

2026.000005050347{4 Dâta de Emissão: 011071ir026

CNPJ 28.211.459t0001 47

CeÍtiÍicamos, observadas as disposiÇÕes da legislação vigente e de acoído com os rêgistros existentes nestê órgão,
que o requerente supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do Estado de
Pemambuco. A referida identiÍicação não pertence a contribuinte com inscriÉo ativa no Cadastro de Contribuintes
do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
PÚblica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta Certidáo é válida até 28/09/2026, devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

OBS: lnválida para Llcitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos têrmos da Lei Federal
n'8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

Página 1/ 1

Emiln o em: 0Í/07/2026 20.1r:47

f,iH=I
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MINISTÉRIO DA FI.ZEi1DA
Secrêtaria da Recêita Federal do Brasil
ProcuÍadoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITOS DE NEGATIVA OE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUOA ATIVA DA UNIÂO

Nomê: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 28.214.459/000'l.07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuÍadas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
êxigibilidade suspensa nos termos do ârt. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código TributáÍio Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê determina suâ
desconsideração para Íins de certiÍicação da regulaÍidade fiscal, ou ainda não vencidos; ê

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íêderativo, para
todos os Órgãos e fundos públicos da adminisúaçâo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 9.212, de 24 de julho de ,Í 99i.

2. não conslam inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nâcional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
nêgativa.

A aceitagáo desta cerlidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternel, nos
êndereços <http://Ífb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na poÍtaria Conjuntã RFB/PGFN no l.t51, Oe 2llOtZO14
Emitida às 09:46:38 do dia 0310712026 <hora e data de Brasília>.
V álida até 30 l'l 212026.
Côdigo de controle da certidão: 26EC.E7F6.35/ID.E5E4
Qualquer rasura ou emenda invaliCará este documento.

I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certiÍica, em O11O712026, que SD PRODUCOES E EVENTOS
LTDA, CNPJ: 28.214.4591000í'07, NÃO CONSTA no cadastro de Íêsponsáveis
declarados inidôneos para participar de licitaçáo na Administração Pública.

Q O que significa não constaÍ nêsse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de
licitações no âmbito da Administração Pública.

O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notiÍicados sobre a decisão;. Decisões ainda não transitadas em julgado"; e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiç.

6E Base tegal:

Artigo 46 da Lei 8.443/'t992 (Lei Orgânica do TCU)

*O trânsito em julgado marca uma decisão como náo mais sujeita a recursos com eÍeitos
suspensivos.

Certidão valida até 3'1107i2A26
Quer confirmar os dados? Acesse https:,,/ce!-iidces
com o cúdigo OLPR2O26O7O12OO252
https:llportal.tcu gov. brlca rta-de-servicos/certidoes

apps.tcu gov.br

4

e
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SECRETARIA DE RE,CEITAS }IUNICIPAIS

Certidão Negativa

N': 4-§ l8l / 2026

Dadm do Conhibuinte ou Responsável

Node: SD PRODUCOES E EVENTOS LIDA. CPF/CNPJ: 28.2 t.1.459/000I "07

EEdercçor Avedda MARIO RODzuGUES COELHO .7,+5. S^LA I,COHAB SAO FRANCTSCO, perrolina. 563 t0-780.

Yalidede

Dala dc v.Iidâde: 29109/2026 (90 dias conrados da dau dc emissáo - 0l /0?/2026)

Certidão

CEÍtifico para_os devidos fins, na forma do disJ»sIo na LeiCompleme-nlar !a_yt!!4,ai N" 0 !Zl2!13 (CIM) e no çdigo Triburário Nacional, que,
Da presente dâta, em nome do cotrtribuinte acima idcntifcado. NAO CONSTÀ A EXISTÉNCIA DE DÉBIT-OS refercntes aos rribritqs
municipais, inscritos ou não eú Dívida Ariva, estando o mesmo em srruAÇÃo REGUL-,{R peÉnÍe a Fazenda Mu;icipJ.

Fica lessalvado o direito dâ Fâzenda Municipal cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que venham a ser apurad.as
posteriotmeote.

\aIidaçâo

Chave: cfcdb59b,

ht&§://gPioS.loud-el'com.b./ServerEx€cJtriburaric/hbucÍioclieúteponlllml:dDeümenli)=.íÊdb59b-+9! 8-.rbct ,M32-55639qc386âa r/l

I
-2.

t,
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRABÀIHISTAS

Nome: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA (I4ÀTRIZ E FILIAIS)
cNPJ: 28. 2L4 -459 I A001 -01
Cer:tidão n" : 58803718/2026
Expedição: 01/07 /2026, às 20:01,:22
Validade: 28/72/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certj-fica-se quê SD PRODUCOES E EVENTOS LTDÀ (uÀfRIZ E FILIÀIs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 28.2L4.459/0001-07, NÃO CoNSÍÀ como
inadimplentê no Banco Nacional de Devedorês Traba.Ihistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do TrabaLho, acrescentados pel-as Leis ns.' L2.440/2jll e
13.46'7 /2017, e no ALo OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022-
Os dados constanres desta Certidãc sâo de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juriCica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tahelecj-mentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-sê à verificação de sua
autênticidade no porta.I do Tri-buna1 Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuÍtamente.

TNFORUÀçãO IIíPORIÀITTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessári,os à identi-ficaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sêntença condenacória transitada em julgado ou em
acordos judiciais t'rabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recoLhimentos detêrminados êm Iêi,. ou decorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposiçào 1ega1, contiver força executiva.
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão:

DADOS DO REQUEREI{TE

CNPJ:

2026.000005050241-56 Dêta de Émissão: 0110712026

28.214 .4591000147

Certificamos, observadas as disposições da legislaçáo vigente e dê acordo com os registros existentes nestê órgão,
que o requerente acima identificado está em siluação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a mntribuinte com inscriçáo âtiva no cadastro de ContÍibuintes do Estado de Pemambuco.

A presênte certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela poÍventura devidos pelo reÍerido Íequerenle.

Esta certidão é válida até 28/09/2026 devendo ser confirmada sua autenticidade alravés do serviço "ARE VIRTUAL"
na páginâ www.sefaz.pe.gov.br.

lnválida para licitação no que se refêÍe ao fornêcimento de mercadoÍias ou prestação de serviços de
transpoÉe interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na compêtência tributáiia dos
municípios se o requêrentê supracitado estiver localizado êm pernambuco.

OBSERVAÇOES: NAO IN FORMADO

Página 1 d€ l
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Fóíüm Des. Rodoffo Auíêliano
Av- Dês. Guenâ Baneto, 200 - TérÍeo. Ala Sul

BâiíÍo Joanâ Bezêna - Recif€/PE - CEP 5O.09G700
Fones: (8'l ) 3181{400 / 3'181-0470

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUGO

TRTBUNAL DE JUSTTÇA

DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EIIISSÃO DE ANTECEOENTES GRIMINAIS

VALIDADE 30 DIAS OA EMISSÃO

Dala da Emissáo: 15/07/2026 09:55

N' Ca Certidão: 130211 1 12026

Datã d€ Validade; 1310E12026

N' da Àutentic;dade: V3.AX.VG.WS.í).9U

Razão Social: so PRoDUçÔES E EVENTOS LTDA

cNPJ: 28.2í4.459/000í.07 lnscriqào Eskdual

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico - pJe 10

Grau e dos Sislemas de processos Físicos do 10 Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no ámbito dq
Tribunal de Justiça do Esrado de pemambuco, AÇÃo DE FALÊNCIA, coNcoRDATA, REcupERAÇÃo
JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRA.IUDICIAL protocoladâ e que esteja em tramitação contra a pessoa a6mâ
identificada.

A prêsente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto nâ lnstrução Normativa do
TJPE no 07 de 02/0612014, na Resolução no 185 e na Lei no 11.4í912006 e Íoi êxpedida gratuitamentê por meio
da lntêmet.

ObseÍYaçóes:

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser conÍirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de
Pemambuco https://ceÉidoesunificadas.app.tjpejus,br/validar-ceíidao, utilizando o númêro dê
autenticidade acima identifi cado_

Esta certidáo abÍange os processos distribuÍdos lanto pelo Sistema do Processo Judicial Elêtrônico (pJe) quanto
os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça dê pemambuco. o referido é verdade e dou fé.

I

CERTTDÃO PARA F|NS DE LtCtrAçÃO



Fórum Des- Rodolfo Aurelieno
Av. Des. Guena Baríêto, 200 - Téneo, Àa Sul

Baino Joana Bezena - RecifelPE - CEP 50.09G700
Fonês: (81) 3í81{400 / 3181{470

CERTTDÃO PARA FINS DE LIC|TAÇÃO

PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIçA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EIIIISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

VALIDADE 30 DIAS DÂ EMISSÃO

Dalê dê Emissãoi í5107/2026 09:55

N' da Csrlidãê: 130211612026

§â1ã de ValiCade: '1310812026

N" .Ja À$:enliÇidade: LK,Qo.F5.S .X4.TL

Rêzâo Sociãl: sD PROOUçÕES E EVENTOS LTDA.

CNPJ: 28.2í4.459/000í-07 lÍ!scÍição Esladual:

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuiçáo do Sistema Píocesso Judiciâl Eletrônico - PJe 20

Grau e dos Sislemas de Processos Físicos, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de
JustiÇa do Esrado de PeÍnambuco, AÇÃo DÉ FALÊNC|A. CONCORDATA, RECUPERAÇÃo JUDtctAL E

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteia em tramilaçáo contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislaÉo vigente, atende ao disposto na lnstÍuÉo Normativa do
TJPE no 07 de 0210612014, na Resoluçao n' 185 e na Lei n' 1'1.419/2006 e foi expedida gratuitamente poí meio
da lnternet.

ObsêÍvaeões:

A âutenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada na página do TÍibunal de Justiça do Estado de
Pemambuco https://certidoêsuniÍicadas-app,tjpejus.br/validar-ceÉidao, utilizando o número de
aúenticidade acima identifi cado.

Esta certidáo abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto
os processos fisicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de pernambuco, O reÍerido é verdade e dou fé.
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r{ora FtscAL DE sERuços ELE rRôNrcÁ - NFse

IIIUNICIPiO DE PETROLINA

Cc,l;.ro de VenficaÉô paá Ànntatão:4t1t,1c1.
End€Eço: PêtoliE, Pe'@bD, PE, 5c3{»-ooo

CNPJ: 1o,35a.1S0/Dm1-?, Efr iL GAaINEIEPREFEÍIUR PETRoLINÂ@HO1IIALCOi,|

OUTRAS INFORMAçÓES
(Valor Líquido = Valor Sêrviso - INSS !R - CSLL Outras Relerções - COFINS - PIS ' Descontos Diversos ISS Retido - Oesconto lncondioonal)

Lqt

r"3."qi5E
'3ã§

Erigibilidade de ISS

345úpo (lê Re@lhimrto Lo6ldê RêcolhiEênio

PRESTADOR

RAZãO SOCiâI: YARATCHÊ E ALESSANDRO EVENTOS
NOME FAflTASiA: YARA TCHÊ E ALESSANDRO EVENIOS
Eídêrê.ço: Rúâ DEZESSEIS,22l , ........ -COHAB SAO FRANCISCO

PeÍolina - PE - CEP: 56309-175
E-mail: yaleentÍete.imento@hoúnail.com - Fonê: .......- Sile: ......-.
lnscÍiçãoEstadual:........ - lnscriÉo Municipal: 9646023 CPF/CNPJ: 30 -331 267|0001-22

TOMADOR

Raáo Social: Y98 PROOUCOES E ENTRETENIITIENTO LTDA
En.rerê!ú: Àvenda Qualrô, 10, APT 3@l PAVMÍO3 EOIF FENIX Psta O'tue,a

São Luís - MA' CEP] 65077348

lnscíiçáo Estaduâl: - lnscnçâo Municipal: -CPFICNPJ:37 023.563/0001 05

sERVtÇO

1207 -SHOWS, BALLET. DANçAS, OESFILES, BA|LES, OPERAS. CONCERTOS. RECtrAtS. FESTIVAIS E CONGENERES

oADos GoNSTRUçÃo cvtL

DrscRrMrNAçÃo Dos sERvrços
ContalaÉo de alEÉo musÉal (Banda Seu Desejo), paÍa reali:âçâo de 01 (um) show no dia 08/09/2024, com duraçao de thsoft, em coÍn€moraeão alusryâ a EXPOSIÇAO
AGRoPEcUÀRh do Municípn de sáo Luís/MA.

Segue dad6 banàários:
Banco do Brasil - AG: 80744 - CIC: 757§
Yara Tche e Aleisandro Eventos
cNPJ 30_«}1.26710001-22

ÂrlauorÂ (%)

0,00 0.00 300.000,00

5.00

valoR sEEvço (R$) DEDUçÔES (RS)

CSLL {R$)

0.00300.000,00

DEMONSTRATIVO DOS TRIBUTOS FEDERAIS

0.00

vÁLoR LtoutDo (R$)

DEscoNTo Í{cottDtcto ÂL {Rs)

0,00

ourRÀs (R$)

RErENçÕEs

BAsEcÁLcuLo (Rt)

300.000.00

DEscoNro (Rs)

coflDtctoNÀL

rss (R§)

15.000,00

Consulte a autenücidâde dêsie documento acessando o site https://pê{etdina-pm,nís.doud.el.com.br

uss tcst I n rnsr Io.*l o,*l
Prs (R$)

0,00

I corus insr

|'*
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t{orA FtscA!- DE sERrflços ELETRON|CA - NFsê

iIUI{ICIPK) DE PEÍROU A

Codlto Íie verdlcatão p6râ Artenüq,Êo: 73á34a96b

É,úiÍe{.. P.b(llie, Pdqmhe, PE, 563oe{00
C{PJ: l0 356.!S106l-rl, EíEl G a$EIEPÊEFEÍÍ!âÁI,ÊTÀOt|NÀ€irOÍM a CCÁl Ê6ltóo6 30/12eO2S r 1:,13 07

(

xy12t&25

Eigiu$d.dê d. l§9

Ípo ia Rá.olhircúo

Retiio E Fdte
Locãl .L RÉolhimnto 215

Rezão Social: SO PRODUCOES E ÉVE TOS LTOA
NoÍne Faniasia: SO SHOWS
EnddE@i Acniiâ MARIO ROORIGUES COELHO.745, SALÁ 1- COHÀB SAO FRANCTSCO
Pêtolina - PE - CÊP: 5ú1G780
E-mail: yaleentretênimento@gmâil.com - Fone: SÍte: ......-.
lnscÍrçáo Estâduál: --...... - lnscÍiçáo Munidpat: 99634349 - CPF/CNPJ: 28.214 45910001-{7

TOMADOR
Rrzão Soclâl: 

',UNTCÍP|o 
DE ACARÂU

End€Éço: Rua M4d CoelE. 185. - CenLo
AcaÍaú - CE - CEP: 62f!800(I0
E{âil: - Fone:
lnscíiçát Êslâdual: - lnscÍiçáo Municjpal: - CPF/CNPJ: 07.547.S2't/00O1-91

sERVIÇO NACIONAL

í2070í - Shows, bâllel danças, dosfilos, bâiles, óp€Ías, concsrtos, rêcitâis. têstiv.ts e eongáneÍÊ!.

sERVrçO NAS

NAS: 12502.20.00. Serviço! dê píoduÉo ê apÍêsonráÉo de atuagaês arrbüca3 âo vivo

sERVrçO

1207 - SHOWS, BALLET, OAi{çAS, DESF|LES, BA|LES, OPERÂS, CONCERTOS, RÉCtrAtS, FESTMTS E CONGET{ERES

DADos coNsrRUçÃo crvrL

DrscRtMrNAçÃo Dos sERvtÇos

Confato N.202512160002 - lnex. N. 1612.01/2025-lNEx procpsso ADM. 00OOA.2A251201.0A0444

uma empíêsâ do grupo YARA TCHÊ E ALESSANDRO EVENTOS LÍDA. - cNpJ N .3u.331.26710.01_22

C,o.rlrâtâçao de atraFo musicâl iBanda Seu Desejo), para
202ô do Município de AcâraüCE.

aaçâo d€ 01 (um) show no dia 31/í 2j2025. coíí1duÍzçáE de th30m. em coín€moraçáo atusiva a RÉVE|LLON

17144
Segue dados bancáÍios:
Bânco do Brásit-AG:85731 - C/C
SD Produçóes e Eventos LIDÀ
CNPJ: 28.214.459/0001-07

700 000.00

oEDUçôEs (RS)

0.m

oEacoxto facoNotcto ÂL (R§)

00(}

aÂ8E cÁrculo iR3)

700.mo,00

Á.Llquora (%)

5ú0

rss (Rs)

35.000,00

RETENçôES Dos rRlBUTos FEoERAts
txss (Rl)

0,00

R (RS)

0,00

cs[r {Rt)

0,00

coFrxs (Rt)

0.00

P§I (RÍ)

0,00 0.00

DEsco{ro lRs)
coNotctoltÂL

0.00

FÊIE çÔES
vALoR LloutDo(R$)

665.000,00

Página 'l
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OUTRAS INFORMAçÓES

Liquido:ValüServiço-INSS-lR-CSLL-COFINS-PlS-tesconlosDivêrsos-lSSRetido-DêscoÍttolnondicionâl)
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Consulle a âúeÍÍiciàdê dê§tê óoormeflto acessando o §le htF§:/pspêtc{inãíín-nÊ.doud.el.coín.br
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}{orA Ftscal DE sERvtços ELEÍRô rcA - NFsc

IUHICIPIO DE PETROLII{A

CodEo de i'effÉtáo paE Alxentcaçào: o:4b27057

Erdse§o Pê!t*rá. PMho@ PE, s6.lo2aor
CNPJ: 1035a.1$,trOol r. Enil GÁBITIIEIEPREtEITURAPEIFOUN EÉOruÀL cofl

26ng2A2ô

Led rrG Re.ftlmrrto 286Ípo .b R.@làirento

Rêtiro .ã Fúriê

PRESTADOR

Razão Sociâl: SD PRODUCOÉS E EVENTOS LÍDA
Nom€ Fantasia: SD PRODUCoES E EVENTOS LTDÂ
Ênd€.sro: As*ta MARIO RODRIGUES COELHO . 7,15. SÃlÂ 1 ' COHAB SÂO FRÁNCISCO

Peuoline - PE-CEP: 5631G780
E-máil: - Fone: - Srte: ...-.--
lnscÍrçâo Esiadual: ........ - lnscÍiçáo Muniopalr 9963349 - CPF/CNPJ: 28.2í4.459/0001-07

a
TOMADOR

Razáo Social: FUI{DO mUNICIPAL OE CULTURA
Enê,êço: Pas.g6 liog Sêír@ da Gl1{ia, S/N, - RiúntE
Bragança - PA - CEP: 68600fl)O
E{ail: - Fone:
lnscÍiÉo Estradual: - lnscíiÉo Municipal: - CPF/CNPJ: 59.025.068/0001-78

sERVtçO NACIONAL

ím701 - Sho*i bâlbr, d.nçâs, dêsltlê6, bailss, ópeÍa3. concerlos, rscitâis, íêstivâis € congénêíes.

SERVIçO NBS

tlBS: 1.2í)2.20.00 - SêÍvlço3 dê pÍoduÉo ê ãprêsentâÉo de atuaçÕes ad3úcâ! âo vrvo

sERVrçO

1207.S}IOWS, BALLEÍ, DANÇAS, OESFILES, BAILES, OPERAS, CONCERÍOS. RECITAIS, FESTIVAIS E CONGENERES.

DADOS CONSTRUçÃO CrVrL

DrscRrMrNAÇÃo Dos sERvrços
@âçãode0i(úín)shownodiâo4/o6,/2026,comdu.âçãode1h30m,emcomemoráçãoâlUsivãâx)«Vlll
FESTIVAL JUNINO do MunicÍpio de 8râqança/PA.

UÍnâ emprásâ (b grupo YÂRA TCHÊ E ALESSANDRO EVENÍOS LTDA, - CNPJ N, 3C.331,267|OOO1-22

contrâto N. 202s:ú5 - Píocesso N. 6.202G30M0o1 - Empênho N. 19050001

17i4-O

Relençoes: ISS = RS27.500,001 lR = R$6.600,fi)
Vâlor Liouido: R$51 5.900.00

Sêgue clâdos bancáriosi
Banco do Bresil- AG: 8573-1 - CIC
SO Produ@s e Eventos LTDA.
CNPJ: 28.214.459/0001 -07

DEscotro tNcoxorctol{ ! (R§)

o.oo

aasE cÁrcuLo (R$)

550 000,00

allauora (%)

5.00

r83 (RS)

27-500,00550.000.00

vÂLoR sÉRvlÇo DEOUçÔES (RS)

0,00

RETENçÕEs Dos TRIBUToS FEDER,AIS

llass (RS)

0,00

tR (RS)

6.600,00

csu- (Rs)

0,00

coFDts (R$)

0,00

Pls (Rl)

0,00 0.00

OESCO{{IO (RSl

coNt c(xÀL

0,00

OUÍRAs
RETENçÔES

valoR LíeutDo(RÍ)

515.900,00

oUTRAS INFoRMAçÕES
cfrave oe acrÀso Ambiêntê de Dados Nacional: 261 1 101 122821145so00107260000o00o2§mffi172573o2
(ValorLiquiro-ValorSeíviço-INSS-lR-CSLL-OulrasRelençôes-COFINS-PlS-DesconlosDiversos-ISSRêlido'Dêscontolncondicional)

Proc
F ls.
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I

lNúmrc 

nPs



P roc
F ls.

Rub.

14

S:g-tiár
'êã1"

t{oTA FtscÃL oE sÊRvlços ELE-' RÔNICA - NFSo

IUHICIPIO DE PETROUI,TA

codigo dê vêifi€9ào pá€ Arídúéç:ü: roôr155i,
Ér,sEÍô: P.i!rE. PÍnrú(E. PE, 56314@
cl!',J: í0150.1sm1 -r. E*it GÁanÉTÊPÂEFÊtÍuRirÉtÊorr{Àêr'otuaf-cofi

É6rüdo d 29/rZe025 1B 18.o7

2,12t2!25

Exlgibilidâdê d€ ISS

Íipô .L R€@lhiErto
Relilo na Fon!ê

l-@t dê R.§olhint.Íio 2',13

PRESTADOR

Razáo Social: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA
Nome Fantasia: SO SHOWS
Eídeí€ro: AB*rá MÂRlo ROORTGUES COELHO. 7.r5. SArÀ 1 , COlt S SÂO FRÀ'{C|SCO
Petsolina - PE- CEP: 5631G78O
E-mail: yalêenlÍelênimenlo@gmail.com - Fonei - Siie: ....-...
lnscriçáo Estaduâl: ........ - lnscriçáo Municipal: 99634349 - CPF/CNPJ: 28.214.459/0001{7

TOMAOOR

SERVIÇO NACIONAL

120701 . Shows. ballcl dànçâs, dg3fi|ês, bâll.s, óp€ràs. concêrtos, recit is, festivâis e consànsÍes.

SERVIÇO NBS

BS: 1.2$220.00 - SêÍvlços dê produgào ê apresontáÉo de âtueçôes aíísücas ao vivó

sERVtçO

í207 - SHO$aS, BALLET, OAXçAS, DESF|LES, BA|LES, OPERÁS, CONCERTOS, REC|TAiS, FÊSA|VA|S E COIGENÊRES.

DADoS coNsTRUçÀo cUIL

uma empíesa do grupo YARA TCHÊ E ALESSANDRO EVENTOS LTDA- - CNPJ N. 30.33 t.267l0oo 1-22

Conlralo N. 27010425.1 - lne)(. N. 2701.04,25 lL

orscRrMrNAçÃo DOS SERVIÇOS
), para realizâçâo de 01 (um) show no dia 3 com úrrâçào de t h3oÍn. em comemôíação alusiva a

2026 do Municiprc de Parâcun-üCE.
alraqào musicãl (Banda Seu

1714-O
Seguê dedos bâncários:
Banco do Brasil - AG: 8573-1 , C/C
SD Produçoes e Eventos LTDA.
CNPJ: 28.214.459/000í{7

DcDUçôEs (at)

0,00

DEscoNTotNcorDtctol{A! {RS)

000

B ItE CÁLCULO (F6)

700.«to.00
^Llauora 

(%)

5.00

r9s (Rs)

35.m0.00

RETE çÔES Dos TRIBUToS FEDERAIS

ta38 {R3)

0.00

lr (Rt)

33-600,00

csLL (Rl)

0,00

coctxs (Ra)

0,00

Pts (R5)

0,00 0.00

oE§ca'{ro (Rlt)
COtlOlClOxAL

0,00

RETEIqôEs
vaLoR LlourDolR§)

631.400.00

Páginá 1

à I

Razão Social: irUNlClPlO OE PARACURU
EdreGçD: Ru ColDel Meircb§, 07. - Cenlro
Paracuru -CÊ- CÉP: 62680000
E{nâil: - Fone:
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Fale com a gente! | l{ossos Canais dê Atendimento
Teleatendimento: í'16 (ligaÉo gratúitâ)
(Lrgaçào graluita de leleÍones íixos e móvers/
Atendimênlo ao deÍiciente audilivo ou de tala: 0800 701 .;i55
Ouvidoria: 0800 282 5599

Agência de Reguíação dos SeMços Públicos Dêlegados dú r:staCc Ce
Pêmambuco - ARPE 08OO 727 0167
Agência Nacional de Energia Elétnca - ANEEL í67
(Ligâçáo grâtuita dê telefones firos e móveis)
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Fâlê com a gEntel I l{ossos Canais de Atendimento
Íelêâtendimentoi íí6 (ligâção gÍatuitâ)
(Ligação grâtuita de teleíones fixos e móveis)
Alêndimer*o ao dêfrclonto aüdativo ou dê talar 0800 70'! ri155
Ouvidoria: 0800 282 5599

Agência dê RegulaÉo dos Serviços Públicos Delegados o. EsláJJ de
Pemambuco - ARPE 0A@ 727 0167
Agência Nadoflal d€ Eôêrgiâ Elétrica - ANEEL 1 67
(LigaÉo gratuita de teleÍones fixos e móveis)

Neoenergia
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TRIBUNAL DE (ONTAS DÀ UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

?&

Consulta realizada em: 06101i2026 l9:31:38

Info da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gcstor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão oÍiginal no portal do órgào gestor. clique AQUL

Órgão Gestor: PoÉal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no portal do órgào gestor, cliqueA UI

Órgão Gestor: Portal dâ Trânsparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor. cliqueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunho de2Ol7, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Social: SD PRODUCOES E EVENTOS LTDA
NPJ: 28.21.1.459/0001 -07
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oaE dâ consultà: 14,Q1,?025 15.35 3r

cNPJ 28.21{,459r{XtO1.07

Ã opÉo pdo slnd€á theknal docr §lMEl aàr:rqe txi*s os estàbEk,imeÍrtos da ecrpí6ê

$õÍne EmpÍesarial' sD PROOUCOES E EVEXTOS LTDA
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COÍITTRATO DE EXCI.USÍVI Ei,IPRESAS

SD PIODUçÕfS E ElrEfÍG LÍDÀ, pessm jurftl;ca de direito p.i\Íàdo iÍrssiE m CÍlP, no

A.2rí4r9r{m1{Z orn sede na Aveíúô Mab Rodr,$res Codho, Íic 745, Sda 01, CEP 56.31&

m, Cotrab 5ão Frdncisco Petrolina/PE, neste ato r€pí€*rHo pdo 3. alesrxtm Angelo da Costa,

poÊrhr do CPF rF 3m.ffi7.898-24, }tín COÍ.{uilICAR à l*s*dp#, .Úa*s de* IkÍla PrmmdorÉ,

a gla ddlÉo de

em todo o territoÍio

r*od da Rrtrbftca FüleÍativa do Brddl e internaciôoal, d&rdo prã § os direitos de uso e d€

eÉraÉo coírEdd da mtta (noíne ntÍrtb)'SEu DEISEO Yf'À Xfd e flESfilmo', rêSistrâdo

Íro lr§*rtu ilaiord de *oprledaae Intdectud (INPI) sú Õ n" 933618280 e de tikserlrlrrtc /
rmrriadadc dr cnpmn Y§r TcilÊ E Àr§AtD*o EvErro§ trDr. (cilPl No 3033r .264ffi1-

27\.

À vista oisso, a €rnpresa Yrf,A lcllÊ E Alr§§tx3§t EYEiÍtDs LrDÂ., os aÍtisras

{represer*artes §ars da erpresa), YAflA Wl$ilIG'lIrX Dl CIUe porbdor{a) do CPF no

361.132.438-85 e o ÂLES§liDf,O AIGELO D OOSTÂ, pstafu do C?r nó 3{8.067.8Íts-24. aom ttdo

coar@ída a eui qn 6 terírc desE instrrrnenm, uÍÍÉ rrg qle Íomdizou'

coín ã fiÍdidade não §c. de aÍoÍizir o gso rb §nd /
fidra, acÍrlo taíntÉn da s.B êdúação comerdal pda gÍoáÊora íff*cal5D PnODlr@C§ E EYErÍOS

LTDL

Para *im, r€ÍJÉsrre a furndv@ do conü-au de'*cprçcn@o ColDcrcitl lrtÍ!dc.'ora
Ê!t râÍh oüe a rcftría 8aúa e â fod.Éorir ÍrBl§{d SD PnODUFES E EYttÍÍ§ LfDt, a qual

dÉn be c d*db6 de repesemação sneícid dos ffis
€sp€dafrreík pra a crcrrjdiraÇo e com#So & afeselÊ#
Fi'rads ern bdo o Eíriúb nacixd da Repblica Fedrdiva do &asil e

tnditsoveÍsa a @nsagra@ e casc*iria@ da carreira artistb-nrxid
re0exo diÍeto o@Íe no vdr do cadÉ aÍti§lco +lrado, pstãnto ÍÍtitas q.le e iÉifi€a& r€sta o

eprwtiEacnto do histórko dc doarnertc fiscab fne M)e cotffiSês de lfesernação

aíIg}ca Hay') wra 6o{npnDíar, pcnnb an alã*drde, o valor do cacàê ar&b prMo pela

bfiÍdô'SEü DESE O Y^fA rcHÊ E ILES§ IDnO', atúakr*fr& í€presenfâdà pda dual produtora

s,t
gL

nnr§cal a SD pn(xruçOG§ E E\,EIÍTOS LTDÂ (CtlPJ âo 28.2I4.4591tü,1-O7).
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CtiugJr Êr'mrúr - O percentud de:lariado eÍrtrE .rs pates e Ce df{t

)t
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€fftsía YcÍaar. - Fka deito o foro ú cirade de Petrt$nalPE, pra
que*ôes deorrernes do preserÊe.

*i"*e,e#*m*fd-

€fânfr qr.Ít - Esta represen@o scfunva s#abda, tãn sã, frlíto de teSdirade ampa-ado

s ãüÍigado peh L€É de Licitação, ffii/93 de 2l de jlúÉb de 1991 gn rÊ,§ ivtiros lo e 25o incbo

IE e p& €ódgo Cnd, Lei 10..1{)6 ê f0 de j&eiío de 2042 sn sas atÍ;rc 1o. 115 e 6ÍJ. !§h é
peíÍllnido o i..hÉtâhd€ciÍÍtento deste.

Âterricamente,

Petrofrna/Pf, 06 de janeíro de 2025
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Fls.

ALTERAÇÃO CONTRATUÁJ- DA SOCIEDADL SD PRODUÇÔES E E

e NP-i n" 18.214.45ei0001 -07

AIESSANDRO ANGELO DA []OSTA, nacionaiidadc BRASILEIRA, nascido em 2610811983,

DIVORCIADO, EMPRESARIO, CPF no 308.067.898-24, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO n" 02380456295. órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO -
BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA SOBRADINHO, 130, QUADRA I LOTE 13, BOA
ESPERANCA, PETROLINA. PE, CEP 56327025, BRASIL.

YARA WASHINGTON DA CRUZ, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 01i06/1988, SOLTEIRA,
EMPRESARIA, CPF n. 361.132.438.85, CARTEIRA NACIONAI- DE HABILITAÇÃO n.
05149497961, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - PE, residente e

domiciliado(a) no(a) RUA PARÂOPEBA, 191, QUADRAY LOTE 21, BOA ESPERANCA,
PETROLINA, PE, CEP 56327105, BRASIL.

Socios da sociedade limitada de nome empresarial SD PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA, registrada
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Pernambuco,

sob NIRE n" 26203464496, com sede Avenida Mario Rodrigues Coelho, 745, Sala '1, Cohab Sao

Francisco, Petrolina, PE, CEP 56310780, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica/MF sob o n" 28.214.45910001-07. deliberam de plcno e comum acordo ajustarem a presente

alteração contÍatual. nos teÍrnos da Lei n' 10.1061 2002, mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

DO ENQTTADRÂN{ENTO

CLÁUSULA PRIlvlElRA. Declara, sob as penas da lei, que se desenquadra da condição de

MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar no 123. de 14112/2006.

QUADRO SOCITÁRIO

CLÁUSULA SEGI]NDA. AAC PARTICIPACOES LTDA admitido neste ato CNPJ 65807665000157,
NIRE 26203828O72, com sede no(a) AVENIDA MARIO RODRIGUES COELHO, 745, SALA 03,
COHAB SAO FRANCISCO, PETROLINA, PE, CEP 56310780, BRASIL, representada neste ato poÍ
REPRESENTANTE ALESSANDRO ANGELO DA COSTA. nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
2610811983, DIVORCIADO, EMPRESARIO, CPF n" 308.067.898-24, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÀO n'02380456295, Orgão Expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO -
BA. endereço: RUA SOBRADINHO. 130, QUADRA I LOTE 13, BOA ESPERANCA, PETROLINA,
PE, CEP 56327025 .

CLÁUSULA TERCEIRA. YAVI PARTICIPACOES LTDA AdMitidO NESTE AtO CNPJ
65809059000170, NIRE 26203828480, com sede no(a) AVENIDA MARIO RODRIGUES COELHO,
745, SALA 04, COHAB SAO FRANCISCO, PETROLINA, PE, CEP 56310780, BRASIL, representada

neste ato por REPRESENTAIITE YAlitr{ WASHINGTON DA CRUZ, nacionalidade BRASILEIRA,
nascida em 0l/06/1988, SOLTEIRA, EMPRESARLA, CPF n'361.132.438-85, CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO n" o5l494s7961. Órgão Expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO - PE, endereço: RUA PARAOPEBA, 191, QUADRAY LOTE 21, BOA ESPERANCA,
PETROLINA, PE, CEP 56327105 .
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ALTERAÇÂO CONTRATLT,'\L DA SOCIEDAC.E SD PP.ODLTÇÔES E EVENTOS L
CNPJ n' 28.2 14.459 lO0O1 -07

CLÁUSULA QUARTA. Rctira-se ria sociedade o sôcio ALESSANDRO ANGELO DA COSTA,
detentor de 50.000 (Cinquenta Mil) quotas. no va.lor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma,
correspondendo a R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).

CLÁUSULA QUINTÀ. Retira-se da sociedade o sócio YARA WASHINGTON DA CRUZ, detentor de

50-000 (Cinquenta Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, correspondendo a RS

50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).

CESSÁO E TR{NSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA SEXTA. o sócio ALESSANDRo ANGELO DA COSTA transfere suas quoras de capital
social, que perfaz o valor total de R$50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), direta e irrestritamente ao sócio
AAC PARTICIPACOES LTDA, da seguinte forma: A TITULO ONEROSO, dando plena, geral e

irrevogável quitação.

CLÁUSIJLA SETIMA. o sócio YARA WASHINGTON DA CRUZ transfere suas quotas de capital
social, que perfaz o valor total dc RS50.000,00 (Cinquenta Mit Reais), dircta e irrestritâmente ao sócio

YAVI PARTICIPACOES LTDA, da seguinte forma: A TITULO ONEROSO, dando plena, geral e

irrevogável quitaçào.

CLÁUSULA OITAVA. Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissão de sócio, fica
assim distribuído:

DA ADMINISTR4.ÇÂO

CLÁUSIJLA NONA. A administração da sociedade passa a ser exercida pelos não sócios
ALESSANDRO ANGELO DA COSTA, nacionalidadc tsLASILEIRA, nascido em 2610811983,

DWORCIADO, EMPRESARIO, CPF no 308.067.898-2,t, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÀO n" O2380456295, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO -
BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA SOBRADINHO, 130, QUADRA I LOTE 13, BOA
ESPERANCA, PETROLINA, PE, CEP 5632702s, BRÁSIL e YARA WASHINGTON DA CRUZ,
nacionalidade BRASILEIR-A, nascida em 01/06i 1988, SOLTEIRA, EMPR-ESARIA, CPF n"

361.132,438-85, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n' 05149491961, órgào expedidor
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
PARAOPEBA, I9I, QUADRAY LOTE 21, BOA ESPERANCA, PETROLINA, PE, CEP 56327105,
BRASIL, com os poderes e atribuições de administradores, aulorizados o uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, em atividades estÍanhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de

quaisquer dos cotistas ou de terceiros, bem como olerar ou alienar bens imóveis da sociedade.

DA DECLARA.ÇAO DE DESIMPEDINIENTO
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Socio Participação Quotas Capital Social
AAC PARTICIPACOES LTDA 50,00% 50.000 RS 50.000,00

YAVI PARTICIPACOES LTDA 50.00% 50.000 R$ 50.000,00

Total 100,00% 100.000 R$ 100.000,00
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ALTERAÇÂO CONTRATUT1L DA SOCIEDADI1 SD PRODUÇÕES E E

CINPJ no 28.2 I 4.4i9/000 I -07

CLÁUSULA DECIMA. o(s) administrador(es) declara(m). sob as penas da lei, que não está impedido
de exercer a administração da sociedade. por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crimc falimentar, de prcvaricaçào, pcita ou subomo, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro Lacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, fé pública ou propriedade.

PODERES DE ADMINISTRAÇÃO

cLÁusuLA DECIMA PRIMEIRA. ALESSANDRO ANGELO DA COSTA com os seguintes
poderes: Com os podercs e atribuições de administradores, autorizados o uso do nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estraúas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de

quaisquer dos cotistas ou de terceiros, bem como oneraÍ ou alienar bens imóveis da sociedade.; YARA
WASHINGTON DA CRUZ com os scguintes poderes: Com os poderes e atribuições de administradores,
autorizados o uso do nome empresarial. vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de. quaisquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade.;

DÂRATIFICAÇÃO E TORO

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. O foro para o exerciiio e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes do contrato social permanece em PETROLINA - PE.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. As Cláuzulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e

que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento-

PETROLINA / PE, 12 de maio de 2O26.

AAC PARTICIPACOES LTDA
Representado por: ALESSANDRO ANGELO DA COSTA
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ALTERAÇÃO CONTLq.TTJAL DA SOCIEDAi}E SD PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA
CNP-I n" 28.2 I 4.459/000 l -07
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YARA WASHINGTON DA CRUZ

YAVI PARTICIPACOES LTDA
Representado por: YARA WASHINGTON DA CRUZ

Visto Advogado
JOSE GILCARLOS CRISPIM BESSA

(OAB-CE 36840)
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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAIíBUCO
JUNTA COMERCIAL DO ESTADC DE PERI,JAMBUCO F

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO

NOIIE DA EMPRESA SD PRODUçÔES E EVENTOS LTDA

PROTOCOLO 269135693 - 27i05/2026

ATO OO2. ALTERACÃO

EVENTO 02í , aLTERACAO DE DAOOS (EXCEÍO ilot E Ê PRESARIAL)

\Í\TRl7-

NrRE 262014á14
cl,{PJ 28.214.459/000l -07
CERTIFICOO RECISTRO EM 06t0712026
SOB N: 20269135691

r 
' 

7 - DEslo!ÀDRÁI:lm

289541433ó8 - JOSE

108067898?4 -

36 32438E5 - YARA W

Este ato arquivado na JUCEPE contém 05 páginas, sendo esta página integrante do documento registrado.

Junta Comercial do Estado dê Pemambuco
CâÍtifico o Registro em 06/07i?026 Data dos Efeilos 2710512026
Arquivamento: 20269135693. Protocolo: 269135693 de 27l0512C26. NIRE: 26203464496
Nome da empresa sD PRODUÇÓES E EVENTOS LTDA
Estê documenlo pode seí venícado em https://redeslm.jucepe.p€.gov.br/aulenticacaodocumentos/autenticacâo.aspx
Chancela: 187710972319005
Esta cópia íoi autenticada digitâlÍhente ê âssinada em 06/072026
poTJESSICA CAROLINE DAS CHAGAS MORÁES - SecTelaTioia) GeTãI
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CNPJ:

I'IOME ÊMPRESARIAT:

CAPITÂL SOCIAL:

25 I I 4.l 5ri , il:T : .f.r

SIT PqODUCgSS Ê IYINTüS L.I,OA .

R§ r00.000,d4 (cer.ir mii ÍeâisJ. i:-:r.::..,'.l' ': ":

YÂRA WÀSHINGTON OÂ CâÜZ

0s-Adminislradoí

ê.LESSANDRO ÁNGELO OÂ COSTÁ

05-Âdministradoí

0 QuadÍo de Sócios e Administradores(QSA) conslante da base de dados do Cadaslro Nacional da Pessoa Jurídica {CNPJ) é o

sêqxinte:

l,lomela{omê EmpÍêsa,ial:

Qualificação:

l,aomêlNsÍne Emprêsariali

Quali§eação;

Nomell*ome Emprêsarial:

Qualiâcação:
t'lornê da kepres. Legal:

Home/Home lmprêsarial:

Qualiicação:
Nome do RepÍes. Legal:

YAV1 PÂffICIPACOES LTDÀ

zl-50cto

YÀRA WASH'}.iGÍON DA CâUZ

AAC PA$ICIPACOES TTDÀ

22-Sódo

ALESSANDRO ANGELO DA COSTA

QualiÍ. Rêp

Legal:

QualiÍ. Rep.

Legal:

ui_

Àdminislrado.

05-

Adminislradot

Para infoÍmaÇões relalivas à paÍticipação oo QSÂ, acessar o e-CAC com certiÍcado digilal ou comparêceÍ a uma unidade dâ RFB.

Emnido m dia 0Ztl2!2ó às 17:54:22 l&la e ho€ de Brásilia)

y1

qlÊ
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PREFEITURA IiIJI{!CiPAL DE ALTO ALÉ€RT 3C .gINDARÉ
"':*ãryq§
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Cultura de Alto Alegre do Pindaré/MA

Equipe de Planejamento
.loão Lago Da Silva

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré visa a formalização de processo
administrativo para contratação ds serviços anísticos destinados à apresentação da Banda
"Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a panfu das 23h00min, alusào ao 46" Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

@

Em atendimento ao inciso I do art. I 8 da Lei 14- l 33/2021, o presente instrumento caracteÍlza a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público
envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

Contratação de serviços ârtisticos destinados à apresentação da Banda "Seu Desejo", no dia
0510912026, a partir dâs 23h00min, alusão ao 46'Festival da Independência no Município de Àlto
Alegre do Pindaré/MA.

1 . Conkatação de artista renomado nacionahnente

Página 1de 4

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anual da Organização.
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Preíeitura Municipal dê Àto Alegre do Pindaré - MA I CNPJ: 01.612.a321úO7-27
Av. João )ülll, ne S/N, Centro, Alto Alegre do Pindâré, Maíãnhão, BÍasil
www.ahoalêgrcdopindare.ma.gov.br
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Vantagens: - Possibilidade de atrair Ltm grande público parzr o evento, aumentando sua visihili

L

prestígio. - Garantia de qualidade artística, com um profissional Íeconhecido no mercado. - Pot

para gerar impacto positivo nâ imagem da Prel-eitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.
ial

contratação da empresa sD PRODUÇÕES E EVENTOS LTDÀ, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF n" 28.214.45910001-07, com sede na Av. Mário Rodrigues Coelho, 745, Sala 01,

Cohab São Francisco, Petrolina./PE, CEP n'56310-780, por ser detentora de contrato de exclusividade

pâÍa representação representânte exclusiva da Banda "Seu Desejo", no dia 0510912o26, a partir das

23h00min, alusão ao 46' Festival da lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré,MA.

O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista to art. 74, inciso II, da Lei

14.13312021, paÍa a contratação dp profissional do setor artistico, consagrado seja pela crítica

especializada ou pela opinião pública.

Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação

da Banda "Seu Desejo", no dia 05/09,'2026, a paít da§

23h00min, alusão ao 46" Festival da lndependência no
Mudcípio de Alto Alegre do PindarérMA;

PÍefêitura Muíicipal de Alto AlêgÍê do Pindaré - MA I cÍlP,: 0l'61z.a3zl@,n -2L

Av. João )OOll, ne S/N, CentÍo, Alto Aletre do PindaÍé, Mâranhão, Brãsil

wrvw.âltoalegredopindarê.ma.gov.br

Serviço OI

O valor acima mencionado fora coÍado diretamerte com a empresa detentora da exclusividade na

representação do artista objeto da contratação.

A contraraçào não será parcelada

A contratação do sen'iço artístico para apresentaçào da artista Banda "Seu Desejo", no dia 05/O9/2026,

a partir das 23h00min. alusão ao 46" Festival da Índependência no Município de Alto Alegre do

R$

500_000,00

Página 2 de 4
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Pindaré/lvÍ4, nâo será parcelada, pois se trata de um evento específico com data defrnida e ú co

prestador de sewiço. Dessa forma, a realização do processo de contratação de forma integral e únr
t,
câe

mais adequada e eficiente parâ garantir a prestaçào do sen'iço dentro do prazo estipulado

Com a contratação para apresentação artística da Banda "Seu Desejo", espera-se obter resultados

positivos em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Isso porque a escolha da banda conhecida pode atrair um grande público, aumentando a arrecadação

com vendas dos comerciantes locais e consumos duÍante o evento. Isso contribui para uma gestão mais

eficiente dos recursos financeiros, garantindo um evento de qualidade sem desperdícios

desnecessrírios. Dessa forma, a escolha de realizar a apresentação do artista, demonstra ser uÍ]a
solução econômica e eficiente, garantindo o sucesso do evento e o melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis.

Verificar a disponibilidade orçamenlária para o pagamento dos serviços contratados e garantir que não

haja impedimentos legais.

Elaborar contrato com cláusulas claras e objetivas que definam as responsabilidades das partes

envolvidas, prazos, formas de pagamento e possíveis penalidades.

Designar servidores capacitados para fiscalizaçào e gestão contratual, garantindo que estejam

preparados para acompanhar a execução do servigo e verificar o cumprimento das obrigações
contratuais.

Possíveis impactos ambientais relacionados à contratação de scrviços artisticos em epígrafe, pode
incluir o aumento de residuos sólidos, consumo elevado de energia elétrica, emissão de gases

poluentes e uso excessivo de recursos naturais. Para mitigar esses impactos, é importante adotar
medidas como a utilização de fontes dc cncrgia renovável, a redução do uso de materiais descartáveis,
a implementação de práticas sustentáveis durante o evento e a destinação adequada dos resíduos
gerados, promovendo a reciclagem e a logística reversa quando necessário. Além disso, é fundamental

Prêíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA I CNPJ: 01.612.a321@o1-Zl
Av. João xxtll, ne S/N, centro, Alto Alegre do Pindaré, Maranhão, Brasll
www.akoaletredopindarê.ma.gov-br
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priorizar fomecedores e prestadores de serviço que sigam padrões ambientais e promovam a
sustentabi I i dade em suas atividades.

As análises iniciais demonstraram que a contratâção da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação

em quesrào é PLENAMENTE Vú\',EL.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 16 de julho de 2026

J GO DA SIL

Municipal de Cultura de Alto Alegre do Pindaré/MA

PreÍeitura Municipal de Aho Ale8rê do Pindâré - MA I CNPI: 01.612.a321W1-2L
Av. João )(Xlll, ne S/N, Ceítro, Alto Alêgrê do Pindâré, Máranhão, BÍásil
www-ahoalegredopindaÍe.me.gov.br
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l. OB.ttT()

l.l. (ontralaçào tlc sen iços arlísticos destinados à apresentação da Banda "Seu Desejo", no dia
05,'t)9':0:6. a partir das lih00nrin. alusâo ao 46o Festival da lndependência no Município de Alto Alegre do
Pindaré;\1..\.

2. .t t, s-tIr IC.\I'tv.,{

l.l. -16'Festiral da lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA constitui manifestação de
grandc inrponância cultural- social e tradicional para o Municipio de Alto Alegre do Pindaré. monento em
qLte a comunidacle se reútre para celebrar as tradiçôes popularel a identidade nordestina. a música. a dançq a
crlinária típica e (is \alorcs culturais quc fortalecenr a sociedade local.

l.l. O e\ ento- alent de sua releláncia culturzl. gera impacto positiro para a economia do município. uma vez
qLre nrobiliza erpressilo número de pessoas- tanto residentes quanto visitantes de outras localidades.
contrihuindo pata o lbrta lec im-'r]lo dos setores de cornércio. turismo. alimentaçào. hospedagem. transporte e
scrriços ent {eral. f'issa nlo\ itnentaçào resulta no aumento do consumo de diversos produtos e serviços,
1:erando enprc.trrs temporáritrs e prornolendo a circulaçào de renda.

l.-i. Neste cr'\nte\t(). dr'staca-se a contralação de atrações rnusicais de renome nacional e regional, que
entiqtteçam a prouranraçào e atendam à expeclaliva da população. valorizando ritmos tradicionais como o
Íon'(i. rr \Lrte. o hailio s demais erpressões musicais próprias do período.

1.1. .\ssirtt- a prclL'nça dc atraçào artística de dcstaque representa importante incremento para as festividades
dtr \{unicípio rie r\lto Alegre do Pindaré. contribuindo para a valorização da cultura popular, o
tirnalecirnento das tradiçôes locais e a promoçâo de entretenimento de qualidade à população.

1.5. Trata-se. poüanto. de nredicla quc. alérn de preservar e valorizar a tradição. fomentará a economia,
foúalccet'á a cultura- incentirará o turismo e proporcionará lazer à populaçào, consolidando o relevante
interesse público na rcalizaçào do evento.

2.6. Assim sendo. urge a nccessidade de contratâr um cantoí'artista de renome e consagrado pela opinião
púhlica. levando ern contâ as prefcrências da populaçào da cidade de Alto Alegre do Pindare/MA. para o
e\ cnto em epígrafc"- coín f,rndanrr-nto legal no inciso lÍ do art. 74 da Lei no 14.13312021 .

3. DÁ FfINDA}IENTAÇÀO LEG.{L DA CONTR{TAÇÃO

-i.|. A contrâtaçàt' ocorrerá rnediante prtxedimento de Inexigibilidade de licitação com fundamento no aí
7-1. ll. da l-ei Federal n." l-1.1 ji,4l .

l D.{ DAl'.{ [ LOCAL DE EXECLiÇÃO DOS SERIIÇOS

l.l, Eletivada a c()nlrâtaçào. a preslâção do serviço deverá ser devidamente executada no dia 05 de setembro
rlc 1016. a pânir das llh00rnin. conforme especificações constantes neste Termo de Referência e proposta da
contratada.

Páeina I de' 5
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PrrÍeilurâ llunicip.l de Alto Alê9.3 do Pindaró - líÂ
Av. João XXlll, S/l{ - Centro, CEP n'65.39E-000.

CNPJ n' 0í.ôI2,E32/000I.2I

5. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

5.1 . Cabeni à CONTRATANTE além de outros:
a) Proporcionar todas as condições pÍna que â CONTRATADA possa desempenhar os serviços de acordo
com as determinações do ContÍato e Termo de Referência;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado;
d) Noüficar a CONTRATADA, p,or escrito, da ocorrência de eventuais imperleições no decorrer da
prestação de serviços, fixando prazo para a sua correçâo;
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento;
Í) Providenciar Alvaás, pagamento de tâxas, impostos sejam eles municipais, estaduais e federais, para a
realtzaçáo desses eventos, incluindo as taxas de ECAD, que serão d€ responsabilidade exclusiva da
CONTRATANTE, única responsável por quaisquer consequências ou penalidades resultantes do não
cumprimento das obrigações legais e regulatôrias relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à produção e realização do cvento, incluindo, mas não se limitando a,
palco, som, iluminação, camarim, hospedagem, diriria de alimentação, tÍansportes locais, e carregadores,
serào de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.

5.2. Cabení à CONTRATADA:
s) Executar os ssrviços conforme especificaçôes deste Contrato e de sua proposta, com os recursos humanos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garantir a perfeita apresentação da artistâ na datâ e local determinados no Termo de RefeÉncia e
Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou imprudência de
seus empregados;
d) Colocar à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessáÍia para execução do objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, de conformidade
com as normas e determinações em ligor:
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciríLrias, tributr{rias e as demais
previstas na legislação especifica, dos seus trabalhadores e,'ou subordinados, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administraçào;
g) Para a cxecução do contrato, a CONTRATADA deveni disponibilizar mão de obra suficiente e adequada
para o desempenho dos serviços apresentados nâ proposta e arcar com todos os custos decorrentes da
execução contratual, bem como atender as norma*s técnicas específicas e vigentes, nos termos exigidos neste
Termo de Referência;
h) Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assunidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contrataçâo.

6. DO PR-EÇO

6.1. Para apresentação Banda "Seu Desejo", no dia 0510912026, em alusão ao 46o Festival da lndependência
no Municipio dc Alto Alegre do PindaréÀ4A, foi apresentada a proposla de prego no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais). A prestação dos sewiços deverá estar inclusa todos os encargos por conta da
contratada, inclúdos todos os itens da dcspesa, seja qual o seu título ou natureza (impostos, tâxas, seguros,
encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, transporte e demais despesas específicas).

é1

Página 2 de 5
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7. DO PAGAMENTO

7.7. 50yo anterior à data do evento e os 509./0 restantes em âté 05 dias após o evento, mediante apÍesentação
de Notas Fiscais.
7.2. A noÍa frscayfaturâ seú conferida e atestada por sewidor designado pelâ Contrrtânte. A Nota Fiscal
que for apresentada com erro será devolüda ao contratado para retificação e reapresentação
7.3. No pagamento devido serão descontados os valores de multas e eventuais débitos decorrentes desta
Contratação.

8. PR.EVISÀOORÇAMENTARIA

8.1. O pagamento dâ despesa decorrente destc tcrmo de referência correú por conta dos recursos específicos
corsignados no Orçamento desta Prefeitura.

9. DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência do presente contrato seÍá de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
assinatura.

10. DO R.EAJUSTE

10.1. O valor do contrato não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.

11. DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

I l.l. A FISCALIZAÇÃO da prestação de sen'iços será feita pela Prefeitura Municipal de AIto Alegre do
Pindaré/MA.
I1.2. Ficam reservadas à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso, não pÍevisto neste Termo de Rcferência e em tudo mais que, de qualquer
forma se relacione, direta ou indiretamente, com o serv'iço em questão e seus complementos.

12. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

12.1. As Notas Fiscais e Contatos apresentados pela empresa que representa com exclusividade os shows do
artista demonstram que o valor proposto estií coerente com os valores cobrados em outros eventos do mesmo
porte.

13. INFRAÇÕES E SAT\ÇOES ADMINISTR{TIVAS

13.1- Comete infiação administrativa, nos tcrmos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à AdministraÇão ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

Página 3 de 5
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Prêfêitura unicipat de Alto Alegre do Pindâré - *lA
Av. Joãô XXlll, S/N. Cenlro, CEP n'65.398-000,

CNPJ no 0 I . 6 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 I .2 I

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;
f) praticar ato fraudulento na cxecução do contrato;

d comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometcr fraude de qualqucl naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da t ei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas âs seguint€s sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contâto, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021\;
b) Irnpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021);
c) Declaraçào de inidoneidade para licitar e contràtar, quando praticâdas as conórtas descritas nas
alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais gravc (art. 156, §5', da Lei n' 14.133, de 2021).
d) Multa:
(l) moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dâ parcela
inadimplid4 até o limite de l0% (dez por ccnto) dias:
13.3. A aplicação das sançõcs previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. l56, §9', da Lei n" 14. 133, de 2021)
13.4. Todas as sançôes previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7'. da Lei n" 14.133. de 2021).
11.5. Altes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçào (an. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
13.6. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuâlmente devido pelo Contratante ao Contratado. alem da perda desse valor, a diferença será cobrâda
judicialmente (art. 156, §8", da Lei n' 14.1 33, de 202l).
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminishativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conhatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da I-ei
n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021):
a) â nahreza e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratânte;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnis e orientações dos
órgãos de controle.
13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçales e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n"
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridadc competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).

14. DISPOSIÇÕES FII{AIS

Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem executados poderào ser prestados pela Secretaria de
Cultura.
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Processo no 191/2026

De acordo com as informaÇões constantes neste processo administrativo
autuado, aprovo a demanda e autorizo o enôaminhamento da solicita ção para
Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu
Desejo", no dia 05/09/2026, a partir das 23h00min, alusão ao 46o Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, e determino que seja
providenciada a instrução dos autos com vistas a realizar a contratação dentro das
formalidades legais de acordo com o rito abaixo:

a) Para informar, consoante determina os artigos 5o, inc. ll e 37 caput, da
Constituição Federal, combinado com os Arts. 72, lV, 18, lV e Art.92, lll, da Lei no

14.133121, a disponibilidade de dotação orçamentária e íinanceira.
b) ao Agente de ContrataçÕes para apresentar Parecer e documentação

pertinente
c
d

leg Pindare/MA, 17 de julho de 2026-

JOS

à Procuradoria Geral para emíssão de parecer jurídico;
à Controladoria para análise e parecer;
retorno dos autos para deliberação;

O LUNA
Prefeito do Municípi de AIto egre do Pindaré/MA

F

Ay. João Xxlll, SlL 'Ce.tro, A lto A leg re do Pindaré - SA - l* A, CEP n" 65.398.000,
CtIPJ nú 0í.6í2.83210001 -2í.
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DESPACHO

Processo no 19112026
Requerente: Secretaria Municipal de Cultura

Declaro para Íins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar
no 101, de 04 de maio de 2000, e para eÍeito de realização de pÍocedimentos
licitatórios, que a despesa tem adequação, adequação orçamentária e financeira com
a Lei Orçamentária AnuaÍ, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias
conforme abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXEÇUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cuftura
13 3g2 Difusão Cuftural
13 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTOS CUL rURÁtS
13 392 O17O 2O3O OOOO APOIO AO DESEN. DE ATIV. ÁRIlSflCAS E
CULTURAIS

AIto AlegÍe do Pindaré/MA, 20 de julho de 2O26.

Antôn ntos Ayres

CRC/MA lo-2

Av. Joãô Xxlll, S/N - Centro, Arto Alegíe do PindaÍê - MA 65398{}00
CNPJ n' 01.612.8320001-2í
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PROCESSO N.'19í/2026
ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilidade
OBJETO: Contratação de serviços artisticos destinados à apresentação da Banda
"Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a parÍir das 23h00min, alusão ao 46o Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.
Legislação Aplicável: Art. 74, inciso ll da Lei Federal no 14.13312021.

PARECER DO AGENTE DE CONTRATACÕES

I- DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, para Contratação de
serviços artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu Desejo", no dia
0510912026, a partir das 23h00min, alusão ao 46' Festival da lndependência no
Município de Alto Alegre do Pindaré/lvlA, com base Art. 74, inciso ll da Lei Federal no

14.133t2021.

A Secretaria Municipal de Cultura justiÍica a contratação visando garantir
um evento de grande impacto cultural e econômico para o município, atraindo público
expressivo e fomentando a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) apresentado demonstra que a empresa
contratâda é a representante exclusiva do artistã, caracterizando a hipótese de
inexigibilidade prevista no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.13312O21.

1) Documento de Foímalização da Demanda - DFD;
2) Éstudo Técnico Preliminar:
3) Termo de Referéncia;
4) Despacho do Prefeito Municipal:
5) DotaçãcOrçamentáría:

Eis em breve síntese as razões da contratação.

II - DA FUNDAMENTACÃO

Assim, c,omo regra geral, tem-se a obrigâtoriedade de licitação para a
celebração de contratos com particulares.

A regra, inobstante sua teologia, nâo é absoluta.

Com efeito, a disposiÉo normativa encartada no art.37, XXl, da Carta
Constitucional estabelece a obrigatoriedade da formalizaÉo e procedimentos
licitatórios, ressalvados os casos especiÍicados na legislação.

Ay. João xxlll, S/ - Cêntro, Alto Âlesrê do PindaÍé.1áA - A, CEP í'65.39E-000,
CÍtPJ r" 0l.612.83210001.21.
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Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse a legislação
ordinária casos em que se faria possível a realização. pela Administração Pública, de
contratação direta, independentemente da formalizaÇão de prévia conconência.

A exceÉo deve se fundar, necessariamente, na verificação da
impossibilidade ou na inconveniência do certame; na primeira hipótese, inexistiriam
contendores habililados a celebrar o contrato, enquanto na segunda a licitação se
afiguraria lesiva aos interesses públicos;

"Dado o caráter geral das disposções sob foco, a legislação, distital ou
municipal não podeÍá reduzir itens. Embora a aparência sugira tratar-se de
rol numerus clausus. a doutrina mostrava-se divergente ao debruçar-se
sobre o ad. 12 do revogado Dec--lei no 2.300/86, de reação quase idêntica.
Com Razão, porque o art. 13, tal como o antigo ai. 12, serve ás f,rpóÍeses
de inexigibilidade agora reunidas no art. 25, e esÍas são exemplificativas.
Com efeito, é possível imaginar-se servrços especializados não previsto no
art. 13 e cujo objeto sek insuscetível de licitação, por inviável a competição:
é a inviabilidade da competição que detemina a inexigibilidade; se viável for
competição, devida é a licitaçáo.'
íJessé Iorres Pereira Junior. Comentários á Le,s das Licitações e
Contratações da Administíação Pública. 4a Ed., Renovar, Rio de Janeiro,
1997, p.100).

Nesse toar, seguindo a orientação traçada pela Carta Magna, a
obrigatoriedade da formalização de certames licitatórios sofre restriçôes,
especificadas, de Íorma expressa, pela legislação orCinária pertinente à matéria - Lei
Federâl no. 14.133121 a qual, de acordo com o comando insculpido no art. 37, XXl,
primeira parte, traçou hipóteses em que a licitaçâo é dispensável e outras em que a
concorrência é inexigível.

Aqui há de se fazer uma distinção entre as duas hipóteses

Na dispensa, é possível a realização de concorrência para obter a
Administração às condições de contratação mais vantajosas à sua esfera patrimonial,
outorgando o legislador, no entanto, a possibilidade de, por razões de conveniência e
oportunidade, ser aÍastada a exigência; já nas hipóteses de inexigibilidade, não há
como se instaurar o certame, vez que há inviabilidade de competição:

"A inviabilidade de competição significa ausência de opção au alternativa
para a Adminístração Públíca. Sempre que existir uma única pessoa ou um
único objeto em condições de satisfazer o rnÍeresse público, a licitação
representaria uma formalidade inútil, cujo resultado seia previsível de
antemão." (Marçal Justen Filho. Comentários á Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 4' Ed-. Ed. Aide, Sáo Paulo, 1195, pá9. 150).

lndependentemente da sistematização legal, que é muito impeÉeita, poder-
se-ía dizer que em alguns deles a Administração tem a taculdade de
dispensar a licitaçâo, em ouÍros esÍá obrigada a fazê-lo; em dada hipótese
está proibida de licitar (motivo de segurança nacional) e que, de par com
Íodos estes eÀ-isÍem as slÍuaçôes de licitação inviável, ou seja, em que não

Av. João Xxlll, SIN - Centrc, Allo Âlegre Co Pindaré - UA - HA. CEP n'65.398.000,
CLPJ E' 01.612.832!0001 -21.
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comparecem os pressuposÍos /ógícos ou fáticos em vista dos quais cabeia
efetuáJa. Nate-se que o ad. 17, I e ll, fala em licitação 'dispensável'- o que
sugere, respectivamente nos primeiros, um assunto já resoluto pela lei e,
nos segundos, uma Íaculdade do legislador - enquanto o ad. 25 arrola
hrpóteses de 'inexigibilidade' da licitação, aluindo a situaçáo em que está é
inviável." (Çelso Antônio Bandeira de Mello. "Licitação - inexigibilidade -
serviço singulaf . Revista de Direito Administrativo (RDA). vo|.20z p.365).

Quanto à inexigibilidade, a própria redação do artigo 74 traz a possibilidade
e ampliação. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o que não ímpede que
outras surjam na prática.

Estabelêcê a Lei Federal i". 14.133121, no art.74, hipóteses em que se
aÍigura insuscetível a instauração de cerlame licitatório, dada a especialização o
serviço a ser contratado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do
enunciado normatÍvo insculpido no ad, 74, ll, contratação de proÍissional do setor
artístico, diretamente ou por meio dê empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Assim, para que haja a possibilidade da contratação por meio de
inexigibilidade, com base em tal inciso, cogente é a observância de alguns pontos, a
saber: contratâção de umâ atração artística, diretamente ou através de empresário
exclusivo, sendo também consagrado pela crítica especializada ou opinião pública.

No que tange à atração artística, de bom alvitre destacar o ensinamento de
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"E o proíissional que cria. interyreta ou executa obra de caráter
cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação
pública, através de meios de comunicação de rnassa ou em locais
onde se realizam espetáculos de diversão pública" (Femandes. Jorge
Ulisses Jacoby. Contratação direta sem Licitaçáo. 5a ed. Brasília
Juridica, 2000. p. 61 5)."

Registre-se, desde já, que de acordo com o entendimento consolidado do
Supremo Tnbunal Federal, a atividade de músico é manifestaçáo artística protegida
pela garantia da liberdade de expressão, e, portanto, é incompatível com a
Constituição Federal a exigência de inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil (OMB).

o artigo 74 ainda dispôe que:

§ 2o Parc fns do d,sposto no inciso ll do caput deste at1ígo, .nnsidera-
se empresário exclusivo a pessoa fisica ou juridica que
possua contrato, declaÍação, caia ou outro documento que ateste a exclusividade
permanente e continua de representação, oo Pais ou em Estado específico, d
o profissional do setot aftístico, alastada a possibilidade de contrataçâo direta
por inexigibiliiade por meio de empresáio com representaçâo restrita a evento o
u local específ;co:

Av, Joâo Xxlll, S/ll - Cêrt.o, Alto Alegre do Pind.Íé ' HA - Í4, CEP n'65.39E.000,
CI PJ n" 0 í . 6 , 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 - 2 L
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É imprescindível, ainda, que a contratação seja diretamente com
artista/banda, ou através de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma,
inviabilizaria a competição. Com vistas a comprovar a exclusividade se faz necessária
a aprêsentação de contrato de exclusividade ou similar devidamente registrado em
cartório, constando cláusula de vigência.

O Contrato de Exclusividade apresentado cumpre os requisitos legais para
comprovar as condiçÕes de "empresário exclusivo".

De mais a mais, é certo que as expressões utilizadas, neste caso, são
termos jurídicos indeterminados, havendo um alto grau de relatividade.

E no tocante à relatividade da análise da consagração do artista, ensina
José dos Santos Carvalho Filho:

Entendemos que consagração é fator de ertrema relatividade e varia no
tempo e no espaço. Pode um aiista ser reconhecido, por exemplo, apenas
em cedos locais, ou por determinado público ou criticos especializados.
Nem por isso deverá ele ser alijado de eventual contratação. A nosso sentir,
quis o legislador prestÍgiar a figura do aiista e de seu talento pessoal, e,
serdo assm, a arÍe a que se dedica acaba por ter prevalência sobre a
consagraÇãa. (FILHO, Caryalho, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2006)

Não há, portanto, um conceito padrão sobre o que seria "consagraçáo pela
crítica especializada" ou "consagração pela opinião pública" e, por se tratar, como dito
acima, de termos jurídicos indeterminados, possibilita certa dose de subjetivismo, não
havêndo sequer critério específico se essa consagração pela crítica ou opinião pública
seria local, regional ou nacional.

Tentando dirimir a celeuma, Diógenes Gasparini sugere um critério, a
nosso ver, econômico, de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limites
da modalidade convite, basta a consagração local; se estiver dentro dos limites da
tomada de preço, será regional; e, nos limites da concorrência, será nacional.

Por força do estabelecido no inciso ll do artigo 74 do Estatuto Federal
Licitatório atual, é inexigível a licitação para a contratação de profissional de
qualquer setor adistico, diretamente ou através de empresário, desde que

Ay. Joào Xxlll, S/l{ - CantÍo, Alto Alôgrê do Pindaré - }lÁ - HA, CEP n'65.398-000,
CItPJ n" 01.61?.832,003í -21.
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Registre-se, ainda, que exige o inciso ll que a atraÇão seja mnsagrada
pela crítica especializada ou pela opinião pública local. Quanto a tal ponto, impênde
destacar que não cabe a este assessor se imiscuir no mérito se a atração acima citada
é mnsagrada pela crítica especializada ou opinião pública, já que não possui
conhecimento para tanto, cabendo tai análise, pois, ao Setor rêsponsável que
requereu a contrataÉo.

É fato, ainda, que não é necessária a cumulação dos requisilos c,tados
acima, bastando a comprovação de uma das duas hipóteses (ser consagrado pela
crítica ou opinião pública) para restar cumprida a determinação legal.
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consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. O dispositivo
em apreço não traz grandes diíículdades de intepretação, salvo no que
conceme à consagraçáo pela crítica especializada. Qual é essa crítica
especializada? A local? A regional? A nacional? Cremos que se pode dizer
que é a critica local, regional (estadual) ou nacional, em razáo do valor do
contrato. Assim, se o contnto estiver dentro do limite de convite, será local;
se esÍiyer dentro do limite da tomada de preços, será regional; se est yer
dentro do limite de concorrência, será nacional. O mesmo deve-se afirmar
em relação à opiniào pública. (GASPARINI, Diógenes. Direito
Administrativo. 14e edição. Sáo Paulo: Edrtora Saraiva, 2009").

De todo modo, a doutrina tem como parâmetro âlguns pontos para
comprovar a consagraÇão pela crítica, como a juntada de noticiários de jornais e sites
da internet, demonstraçáo de contrataÇões pretéritas para atração junlo a entes
públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios idôneos.

Em relação a tal ponto, foÍam acostadas aos autos matérias jornalísticas,
oomprovaçâo da realização de shows em eventos consagrados, além do material de
apresentaÉo, onde se relata a consagração dos artistas.

Quanto à opinião pública, essa, obviamente, dependerá de critérios
regionais e locais, visto que um arlista pode ser consagrado em um dêterminado
Município e pode não ser em outro. Enfim, dependerá do caso concrelo.

De outra banda, ressalte-se que, além dos requisitos previstos no artigo
74, para fins de contratação direta, através de inexigibilidade, e de bom alvitre analisar
se o caso em questão preenche os ditames do artigo 26 da Lei de Licitaçóes:

No tocante ao inciso ll, percebe-se que deve a administração apontar os
motivos que levaram ao seu convencimento quanto à contrataÇão, elucidando, no
processo de contratação, os que levaram a contratação direta.

Neste ponto, consta a justificativa para a escolha das pretensas
contratadas, que, complementada com os documentos anexados, ao menos em tese,
possibilitam â contrataÉo com fundamento no inciso ll, do art. 74, da Lei no 14.133121.
Deslaque-se, neste ponto, que não avaliou-se o mérito das justiÍicativas apresentadas,
até por falta de conhecimento na matéria, mas apenas veriÍicou-se se o
enquadramento legal da contratação pretendida. Logo, restou configurada nos autos
motivação técnica para a subsunção da presente hipótese à inexigibilidade de
licitação, com apontamento das causas que levaram a administração a concluir pela
impossibilidade de competição.

Quanto aos valores, a regularidade da contrataçáo depende da verificaçáo
da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública.

A propósito, observa Marçal Justen Filho:

A razoabilidade do preço deverá ser verificada em funçáo da atividade
anteior e futura do próprio padicular. O contrato com a Administração

Âe. João Xxlll, S/{. Centro, Alto Atogíe do Pindaré. Â - Â, CE ;i 65.ttSl0o;
CtIPJ n. 0'1.612.8321000í-?1.
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Pública deverá ser prcticado em condições econômicas similares com as
adotadas pelo particular para o restante de sua atividade profissional. Não é
admissível que o pafticular, prevalecendo-se da necessidade pública e da
ausência de outros competidores, eleve os valores contratuais.

Também nesse meandro.lá sê manifestou o TCU

Suando contrcta a realizaçáo de cursos, palestras, apreser,ÍaÇões, sf,ows,
espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de
preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem
contratava para evento de mesmo porle, ou apresente as deyidas
justiíicativas (TCU - Acórdáo n6. 8242005, Plenário).

Em relação a esse item, foram acostados ao processo os referidos
documentos comprobatórios (sejam eles.através de notas Íiscais junto à órgãos
públicos e/ou empresas privadas do segmento artístico), das atraçôes musicais a
serem conlratadas. Assim, demonstra-se que a médias de preços praticadas pelos
artistas em contÍatações similares, compatíveis, portanto, mm os valores propostos
para a contratação.

Em Íazáo do exposto, considerando que até então o procedimento não
apresenla irregularidades que acarretem vícios de legalidade e tendo em vista os
preceitos legaisque regem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em
sêus ulteriorês atos.

III - DA ESCOLHA

O licitante escolhido neste processo para sacramentar a contrataÉo dos
serviços/produtos prêtendidos, será: SD PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJitúF no 28.214.45910001 -07, com sede na
Av. Mário Rodrigues Coelho,745, Sala 01, Cohab Sâo Francisco, Petrolina/PE, CEP
no 56310-780, por ser detentora de contrato de exclusividade para representação
exclusiva da Banda "Seu Desejo".

IV - DA HABILITACÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

De outro turno, consoante deliberação proveniente da Corte de Contas da
União (Aórdão 26012002 Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a
comprovação da regularidade fiscal, a qual foi veriÍicada, tendo sido entregue toda a
documentação pertinente, devendo ser observada no momento da contratação a
vigência das certidões.

Av. Joáo XXlll, S/ - Centro, Alio Àle g re do Pirda.é . $Â - itA, CEp n. 65,398-000,
CIPJ no 01.612.8 3 2 /00 01-21.
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Visando instruir o processo administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigações das partes, .iunta em anexo minuta do contrato, cujos
fundamentos jurídicos devem ser analisados pela Assessoria Jurídica do Município.

VI - RECOME NDAÇÕES.

E imperioso ressattar ainda que, não obstante se tratar de situaÇáo de
inexigibilidade de licitação, todas as outras condiçóes referentes a esse procêdimento
devem ser atendidas, tais como: plena capacidade e personalidade jurídica para
contratar, capacidade tecnica, idoneidade moral e financeira, regularidade fiscal etc-,
enfim, todos os requisitos exigidos na lei para o processo de habilitação da pretensa
contratada.

Adêmais, tendo em visla que já foi juntada toda a documentação
comprobatória de habilitaÉo jurídica e a regularidade fiscal, todavia, necessário se
atentar ao prazo de validade das aludidas certidões, conforme exigência dos artigos
62 e seguintes da Lei no. 14.133121.

Observe-se que a inexigibilidade deve ser ratiÍicada pela autoridade
competente e regularmente publicada.

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apreço, com animo
na melhor doutrina e em rêcentes julgados do TCU, ousamos afirmar que não há
qualquer óbice legal quanto à possibilidade de se realizar contrataÇão direta, por
inexigibilidade de licitação, com a ressalva de que devem ser observadas as
recomendações deste parecer.

VII - DAS ES FINAIS.

Por fim, ressalte-se que o presente aÍÍazoado tem caráter meramenle
opinativo, não vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento
exarado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança no.24.073, rel.
Ministro Carlos Velloso-

y. Joào Xxlll, Sr - C.ntÍo, Alto Alegrê do Pindaré. *Â - IA, CEp n.65.39E.000,
CtIPJ í' 01,612.83210A01 -2.,.
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V- DA MINUTA DO CONTRATO.

Ante o exposto, atendidas as recomendações dispostas neste, opina-se
pela possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade de licitação, com
fulcro no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.133!21, com a empresa suplicada, qual seja, SD
PRODUçÓES E EVENTOS LTDA, CNPJ/MF no 28.214.459tO001-07, uma vez que os
mesmos preenchem os requisitos fáticos e .jurídicos, não recaindo qualquer
irregularidade na forma a ser contratada, ficando, todavia, a decisão de mérito acerca
da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da
autoridade consulente.
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Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente
para promover a autorizaÉo da contratação, nos termos do aÍ|. 72, Vlll, da Lei n"
14.',133t21.

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer ao Ordenador de
Despesa à prévia análise da Procuradoria Geral referente a minuta do mntrato em
anexo, bem como, a Controladoria lntema Municipal, para análise e parecer nos
termos da lei:

Uma vez observadas as condiçóes anteriores, por fim cabe a Vossa
Excelência decidir quanto à RatiÍicação da presente contrataçáo direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 72, Vlll, da Let no 14.133121.

É este o Parecer que submeto à apreciaçáo da Autoridade Superior
Competente.

VIII - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, sugerirros encaminhar os autos para Procuradoria
Geral do Município para apreciação e emissáo parecer jurídico da MINUTA DO
CONTRATO a ser Íirmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,
encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para
conhecimento, providências ê demais deliberaçõês ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 21 de julho de 2026

EDIVA o
Age de Contratação

Av. João XIlll, S/l,l - Centro, Âlt! AlegÍ. do Pindãré - XÀ - Â, CEP n' 65.398.000,
CtIPJ n' 0 t . 6 1 2 . E 3 2,0 0 0 1 - 2 1 .
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pREFETTURA MUNrctpAL DE ALTo Aleene oo pNoanÉ - ma
AY. João Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 0í.6í2.8320001-2í

CONTRATONO /2026/PMAAP
PROCESSO N'í9't/2026

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERV|çOS QUE CELEBRAM ENTRE Sr O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, POR MEIO DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA

NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, âITAVéS dA SUâ PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, sediada na AV, João XXIII.
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.832/0001-21, doravante
designada CONTRATANTE, neste ato representado respectivamenle pelo. PreÍeito
Municipal Sr. JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro. casado, portador da Cédula
de ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467.294.'103-53,
residente e domiciliado na Avenida Fortalêza, no 04, Baino Novo Alto Alegre, CEP n'
65.398-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominada CONTRATADÀ representada por seu
Administrador ffi, brasileiro, empreúrio, CPF no
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com residência à XXXXXXXXXXXXXXXXX, RESOLVEM
celebrar o presente Contrato por lnexigibilidade de Licitação, deconente do Processo
Administrativo n.ô 19112O26, com Íundãmento no aÊ.. 74, ll da Lei Federal no 14.133121,
assim como pelas Cláusulas e condiçoes seguintes:

1.1. Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da Banda 'Seu Desejo",
no dia 05/09/2026, a partir das 23h00min, alusão ao 460 Festival da lndependência no
Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

cúusuLA sÊcuNDA - Do LocAL DA pREsrAçÃo Dos sERvtços

2.1. A prestação do serviço deverá ser devidamente executada no dia 05 de setembro de
2026, a partir das 23h00min, conforme especificações constantes no termo de Referência e
proposta da contratada, em local especificamenle designado pela Contratante no ato da
emissão da ordem de serviços.

cLÁusuLA TERCE|RA - DAS oBRtcAçôES Do CoNTRATANTE

3.í. Caberá à CONTRATANTE além de outros:
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os
serviços de acordo com as determinaçôes do Contrato e Termo de Referência;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6Í2.8320001-21

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente
dêsignado;
d) NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, da oconência de eventuais imperfeições no
deconer da prestação de serviços, Íixando prazo para a sua coÍTeção;
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida
neste instrumento;
f) Providenciar Alvarás, pagamento de taxas, impostos sejam eles municipâis, estaduais e
federais, para a realizaçáo desses eventos, incluindo as taxas de ECAD, que serão de
responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer
consequências ou penalidades resultanles do não cumprimento dâs obrigações legais e
regulatórias relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à produção e realização do evento, incfuindo, mas não
se limitando a, palco, som, iluminação, camarim, hospedagem, diária de dimentação,
transportes local, e carregadores, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.
3.2. O custeio com Rider Técnico, Som, Palco, abastecimento de camarim, estrutura de
camarim, lluminação e Led.

CúUSULA QUARTA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

4.1. Caberá à CONTRATADA:
a) Exêcutar os serviços conforme especrficaçõês deste Contrato e de sua proposta, com os
recursos humanos necessátiog ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garantir a perfeita apresentaçáo da artista na data e local determinados no Termo de
Referência e Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou
imprudência de sêus empresados;
d) Colocar à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessária para execução do
objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
de confoÍmidade com as normas e determinações em vigor;
0 Responsabilizar-se por todas as obrigaÇões trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislaçãc especÍfica, dos seus trabalhadores e/ou
subordinados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
g) Para a execução do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra
suficiente e adequâda para o desempenho dos serviços apresentados na proposta e arcar
com todos os custos decorrentes da execução contratual, bem como atender as normas
técnicas específicas e vigentes, nos termos exigidos neste Termo de Referência;
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habililação e qualificação exigidas na contratação.

cLÁusuLA QUTNTA - Do PREço

5.1. Para apresentação do artista objeto deste contrato, na comemoração do tradicional
evento Íestivo, o valor pactuado é de RÍ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
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PREFEITURÂ iIUNICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21

5.2. A prestação dos serviços deverá incluir todos os encargos por conta da contratada,
incluídos lodos os itens da despesa, seja qual o seu tílulo ou natureza (impostos, taxas,
seguros, encargos sociais, ficais, comerciais, trabalhistas, transporte e qualquer outros).

CLÁUSULA SEXTA - DoTAçÃo ORÇAMENTÁRIA

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cuftura
13 392 Difusào Cuilural
13 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTOS CULTURATS
13 392 O17O 2O3O OOOO APOIO AO DESEN. DE ATIV. ARI'SI'CAS E CULIURA'S

CLÁUSULA SÉTIMA - DA uGÊÍ{GIA DO GoNTRATO.

7.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 50% anterior à data do evento e os
50% restantes em até 05 dias após o evento, mediante apresentação de Notas Fiscais.
8.2. Pa,a Íins de pagamento, será solicitada a apresentação das certidôes negativas de
débito relativas ao FGTS, TRABALHISTA e INSS, sendo que as certidões deverão sempre
apreseÍrtar data de validade posterior à data de emissão das respeclivas Notas Fiscais.
8.3. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal e mediante ao débito
autorizado em conta do prestador de serviço, uma vez satisÍeitas as condições
estabelecidas no contrato administrativo.
8.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostos ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que gere direto ao reajustamento do preÇo ou correção monêtária.

9.1. A execução se dará durante o período de vigência do contrato, sendo as condições
aquelas previstas no Termo de Referência, documentos integrantes e apensos a este
mntrato, vinculando a contratada no ato da assinatura deste termo.
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6.1. As despêsas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no oÍçamento do Município, na classiÍicação abaixo:

cLÁusuLA NoNA - EXECUçÃO DO OBJETO
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PREFEITURÂ UUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
AY. João Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-21

CLAÚSULA DÉCIMA - IMPOSSIBILDADE DE COMPARECER AO EVENTO POR
MOTIVO DE DOENçA OU IMPEDIMENTO DE SAÚDE.

10.1. Caso o Artista esteja impossibilitado de comparecer ao evento por motivo de doença
ou impedimento de saúde comprovada por laudo/atestado médico ou por motivo de força
maior, incluindo, mas não se limitando a atrasos ou cancelamento de voos, Íicará
desobrigado de quaisquer multas, devendo tão somênte a devolução dos valores iá
recebidos pela Contratada.

10.2. Caso haja impossibilidade de comparecimento ao evento nGs termos previstos no
caput poderão as partes acordar a deÍinição de nova data ou a devolução dos valores pagos
e isenção de quaisquer mullas ou indenizações em desfavor da Contratada em Íazáo da
ausência de responsabilidade desta.

10.3. Caso a Íealização do evento torne-se impossível por motivo de Força MaioÍ ou
circunstâncias imprevistas, incluindo, mas não se limitando a, desastres naturais,
pandemias, guerra, tumultos civis, ou alos governamentais, o depósito de entrada será
aplicado a uma reserya futura, sujeita a disponibilidade e acordo mútuo entre as partes.

10.4. No dia da apresentação, estando o artista já no local do evento ou na cidade do
evento, havendo mudanças nas condições meteorológicas em razão de chuvas, ventanias e
demais fatos naturais que impossibilite a rcaliza$o da mesma, nenhum prejuízo sofrerá o
CONTRATADO uma vez que a CONTRATANTE se obr§a a pagar integralmente o valor do
contrato, cuja importância é.reconhecida e @níessada como dívida líquida, certa e exigÍvel,
estando a Contratante ciente que tal situação enseja o risco da própria atividade, não
podendo exigir qualquer ressarcimento de qualquer valor pago à Contratada, ficando esta
com o pleno diÍeito de receber o importe total do valor do contrato e, caso ja o tenha,
dispensada de devolver quaisquer valores.

10.5. Fica a Contratante cientiÍicada que caso ocorra episódios de agressão em desÍavor da
Artistã ou quaisquer membÍos de sua equipe no ambiente do evento ou próximo a esse a
Contratada fica dispensada Ce realizar o cumprimento do objeto, declarando-se rescisão do
Contrato mm muttia de 30% (trinta por cento) âlem das demais multas estabelecidas,
incluindo-se o pagamento integral do valor do contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FISCALIZAÇÃO

1 1 .1. A Íiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal, portaria ou contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ SANçÔES ADi/lINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:
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PREFEITURA TíUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.§í2.832000í-21

a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado:
e) apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração falsa durante a execução do
contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'12.2. Seáo aplicadas ao contratado que incorrer nas iníraçóes acimá descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciâl do conHo, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §?, da Lei no 14.133,
de 20211:
b) lmpedimento de licitar e contratar, quândo pÍaticadas as @ndutas descritas nas alíneas
"b', "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiÉo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no t4.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar- quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem âcima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que lustifiquem a impo§ção de penalilade mais grave (art. í 56, §5o, da
Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa:
(1) moratória de 0,6% (seis décimos por cênto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% {dez por cento) dias;
í2.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lêi n'
14.133, de 2021)
í2.4. Todas as sanções previstas neste Contralo poderão ser apticadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.í33, de 2021|
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizâções cabíveis Íorem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
12.5. A aplicaçÁo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicaÉo das sanÇões serão considerados (art. 156, §1', da Lei n' 14.133, de
2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do câso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
oriêntações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infraçôês administrativas na Lei no 14.133, de 202,l, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicâdos
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competênte deÍinidos na
referida Lei (art- 159).

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CANCELAMENTo Do EvENTo E/oU RESCISÃo
UNILATERAL DO CONTRATO POR ATO DA ADMINISTRAÇÃO SEM CULPA DA
CONTRATADA

13.'l- Havendo cancelamento do evento e/ou rescisão unilateral do contrato por ato da
AdministraÇão sem culpa da (lontratadaêstabelecese multa no valor correspondente a 30%
(trinta por cento) se o comunicado se dér'em até 21 (vinte e um dias) antes do evento e 50%
(cinquenta por cento) após esse período, afém das sançôes pÍevistas no § 20 do art. í38 da
Lei n. 14.133121 em favor da Contratada.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA _ RESCISÃo

'14.1. O contrato poderá ser extinto nas hipótesês elencadas nos arts 137 e 138 seguintes
da Lei 14.133/93.

GúUSULA DÉGIMA QUINTA - vEDAÇÕEs

15.1. É vedado à CONTRATADA:
í5.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo financeira;
15.3. interromper a execução c-,onúatual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA oÉcIMA SEXTA - DoS cAsos OMISSoS.

16.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidãs na Lei no 14.133, de 2021 , e dêmais normas gerais de licitações e contratos
públicos e, subsidiariamente, sêgundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e nornas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA- puBLrcAçÃo

17.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do
Município, bem como PNCP, após sua assinatura, obedecendo ao pÍazo previsto na lei
14.',t33t21.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-2í

CúUSULA DÉCIMA oITAvA _ FoRo

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o
da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alegre do de 2026.

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF:

CPF:

1

2.
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Responsável legal da CONTRATANTE



ArL 21. Eía Resolução enfàrá eE vigoÍ na datâ de sua publi.asào

Aho Alegre do PiDdâé-MÁ, 02 de Dezembro de 2024

Rivâldo Pêrêira Smtos
Prcsidenrc

Elictc Assis Bczerra
|'SecÍetária

ANf,XO OI
CARGOS Df, PRO\'I}IENTO EM COMISSÀO

\,, ANEXO 02
CÁRGOS DE PROVI!íENIO EFETIT'O

:{OMf,IÂ COORDENADOR DE RfCI"IRSOS HU]!IA\OS 1'A§-I/2/3. T] DA
OUTRÁS PROVIDÊNCI \S.

JOSE FRANCniATE BENTO LLNA, Prefeib do }lunicipio de Álro Alcgrc do
Piodaró, [stado do Malunhào. no uso de suâs aúibuiçô€s hgais. em espccial o AÍr.
,14 da Lei Orgânicâ do Município, pelâ presentc.

ORD DE\OtflíNÂÇÃO QTÍ) SALÀRIO
0t Assessor Lcgislalivo li RS r.J12.00
0: Assessoria Contábil

I

RS 1.500.m
03 Assessoria de Comunicàçào RS 2.000.00
(É RS 1.237.20

Chclà dc (;abinsrc RS i 000 00
o6 Conrrolador Geial I RS 4 69?.U)
07 DiretoÍ da Càmara RS 1.112.00
08 SecÍctáno Gcml 1 RS 2.098.00
09 RS I500.O0

onD DL\OMIT'ACÃO QTD SAI-àRJO
0l Auxiliar de Seniços Gerâis RS r..1r2.00
02 Ê5 l1il.00
03 I RS l-,111.0O

AÉ 3': ficam revogadas as deBais disposições em cootrário.

Dê-se ciência e púlique-se úa impr€nsa oficial em conlormidade com o aÍ. 48.
dâ t iOrginicã d€ ALTO ALEGRI DO PI\DAÚ tlríÁ). para que slrra ssus
lcgais e efeitos juÍidico6.

ll 1/

JOSf, FRANCINETE BEI{TO LLN,\
Prefeito ÀIuúciprl

Df,sIGsA sfRvtDoRf,s f, sERt'rDoRAs pÀRÀ- sf]rt pRfJUiz() D^s
aTRrBUtÇóEs E}t suÂs Rf,spECTlvAS UNID^DES DE Lor^ÇÀo,
ATU{RfM coMo Acf,rrES DE corrRAtAÇÃo, pREcoF.tRo E
coMo \tEMBRos DA ( ol ss.io pfRlL\l\E\tL Df
co\-TRATAÇÃo (cpc) E D^ EeuIpE DE Àpoto \os
PROCEDI}IINTOS Rf,GIDOS PELA LEI N' I.I.I]]/202I.

JOSÉ FRANCII,if,TE BINTO I,UNA. Prefeiro Municrpal de Atro Atc8Íe dô
Pioclare, no urc de suas aEibuiç&s legãis, íos rcrmos da L€i Orgânica.

CONSIDERANDO o disposro nos incisos L € t)( dô aí. 6". l'em como rlo artigo

P()Rl \Rl \\ l)E \()\l[.\(()l]\

eljtNta- FE|RA.09 DE JAr.rElRo oE 202: . ALTo AL=GRE co ptt{DARÉ - DtÁRto oFtcrÀL Do *tFldao

8', da rêi i.l.l3l,202l

da licirâ,;ãu. daí impulso ao proccdimento licitaório c cxecutaÍ quaisqucr out ãs
âtividades ncc€ssáriâs ao bom ândamcnto do ccÍtame sG a homologãçào;

CONSIDERANIX) quê a colnissão de cotrtraráção é o conjúnto dc ag€ntes
públi.ôs indicados pela Adminisúeção, em cáráler peÍman€nte ou especial, com a
Ilrnção Je rccêber- examinar e julgaÍ d()cumentos r€lativos as licitâções e aos
proc(dimentos auxiliar..si

Prnígrefo único. D€siSnar os scr\ idores os següintcs s€rvialorcs Íelâcionados no
aí. l": \'ARCIO nENRIOIJE PIImNTA SOÁRES e MARIA ALICE
NÁSCIIIIENTO I»S SAXTOS para, sob a presidência de EDMN PINHO
PEREIRA. comporem a Comisúo Permânente de Contraração (CPC) e €qüipe de
âpoio da PÍefeitura Münicipal de Alto -ÀlegÍe do PindaÉ - I!í,{, na quâlidâde de
mcrnbÍos tinrlares.

Aí. I " ' DcsignaÍ 06 servidores abaixo paÍa, sem prejuízo das afibuiçõ€s laborais
em suâs Íesp€ctilas uDidades d€ lotaçào. aruâreE como Agente de CoDtrâtâçào nos
prcedimenlos regidos pelâ tei n' l4.l'll/2021:

I - EDn'Al- PINHO PERf,IR{. scnidoÍ efetivo. poÍlàdor dâ cedula d€
idenndâde R(i n' 00ü110264194-7 SSP/MÁ, e do CPf D'711.015.423-3,{:

ll - I|LA.RCIO HENRIQUE PIMf,NTA SOARES, servidor efetivo, poràdor da
ceduli dE identidade RO n'02893E9320105 SSPIMA. e do CPF o'550.726.151-
9I:

nl - MARIA ALICE N.{SCIMENTO DOS §ÂNIOS. scrvidorà efetiva,
poíadoÍa dâ cedula de identidade RC n" 000075265197-8, e do CPF n'CPF Ír'
815.343.961-49.

Prrógrúo úrico- Os agcDles dc cotrtratâçào desigtrados scrâo responúl€is. cntr€
outÍas alribuiçôês, pela operâcionali"áção. condução e.iulgâmento dâs dis!Éísas
clctnô.icas no Portal dc Compras do Govemo Fedcral.

AÍ. 2". Designâr o Agcnre de Contraração indicado no aí. I", EDMN PINEO
PEREIRA, parà âtuâÍ como PÍrgo€iÍo, conforme o disposto oo âí. tr §5" dâ t i
I4 tt-t/2t

esp(cifrco da nuroridade coÍrp€(ente. entre sen'idores
pcrmànerrtc da Àdminist âçâo Pública, pâra tomar decisões,

poÍ ato
quadm
tnÂmte

^í. 
3!. O§ $nidores indicados no ârt. 2", panígrafo único, destâ poÍraria" scrão

rcspoDsiveis pelas conu-ataçôes de sâldos de Atâs dê RegisED dê PÍeço6, Íescisôês
c pmr.ogaçôes conEatuais decorÍÊúe de processos licitaliÍios que foúm
rcgistÍados ê coniatâdos, sob a égide dÀs antigas Leis 8.666/91c 10.520/2002,

AÍ. '1"- As desigmçôes eE epigrâíe teÍào canár.Í perúâlente, até qüe ouEo âto as
nodifiquc o'r as revoglc.

CONSIüf.kÀllDO que !r agente de contmtaçào é a p€ssos desi

AÉ. 5' Esl: PoÍtâria enEa em vigor na datâ d€ süâ assiDânúa, revogadâs a§

disposições em conhário, em esp€cial â Ponaria n" 33/2025. darâdâ de l'de Janeiro
dc 2025 c Publicada no Diáno Oficial do Vunicípio cm 2 de Jâíeiro dc 2025.

CABINETE DO PRf,FfITO MUNICIPÀI-. Em 09 derrneiro dê 202s. JOSE
FRA|\CIIÊTf, B[\TO LL-:IA Pr€Í€ito Municiprl. lt

Assanado digilalmenle poí CLÁY REGAZZONI RIBEIRO
TORRES:72023597234
DN: cn=CLAY REGAZZONI RIBÊIRO TORRES72023591234
c=BR, o=lCP-Brasil, ou=vadêoconteÍerEia.
email= REGAZZONI3'l @GMAIL.COM
I!,lolivo: Sou o aulor desle documenlo
Dala. 2025.O1.09 1 7:31 i02 -03'00'

http:llwm .ãlioâlcgÍEdopmdarE mrgov.b/dirflo-oficiai-eletoDico . Página 4 . Âlio Alegrc do Púdâr!

PORTARIA \.031/2025
Em 0l dc ianei.o de r0:S.

RESOLVf,:
AnL l': Desig!âr o servidor FRr{NCIVAMLOSO FERNÁNDES CPF n"
47 I .197 .7?3-6A Wa cxerc.cr a firnçào de paÍÀ exerccr o Cdgo sm Comissão dc
COORDENADOR DE RICURSOS HUMÂ}iOS DÀS-112,3 da SffretaÍia
MtEicipal de Administração e Finançâs, â paíir d.sta data.
Àrt 2': Esta Poíâriâ eoÍâ em vigor na dala de suâ âssimrum.

GABINETE Irc PRETEITO MTNICIPAL
Em 0l de jrDeiro d€ 2025.

PORT-{RIA r" 075/2025
Em 09 dc iâneiro de 2025.

RESOÍ,\ E:

I
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Proc.
F ls.
Rub

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenaçâo do Diário OÍicial - DOM

Avenida João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmail.com

José Francinete Bento Luna
Prefeito

CIay Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORIIAS DE PUBLTCAÇÀO

Áo ehbor'r o leu letto prr. publi..Éo no Diírio Ofiaid f,letnôEico, ob*rr.. .tert meúte ü iDstrusõar .briro:

a) Ediçâo dos textos enviÀdos ao Diá.io poÍ emÃil;
b) M€di{râ da página - | 7cm de largura . 25cm d,e altlrr:
c) EditoÍ de Exto pâdrâo: WoÍd fm Windows - Versão ó ou Sup€rior;
d) Tipo de foote: Times N€w RoÍnaq
e) Tall,strho da leEa: 8:

0 EntBlinhss: siÍwl€3;
g) Excluir liihâs eÍn brafto;
h) Tabolas/quadiados scm liúas de gmdc ou moldürrsi
i) Havcndo etÍo nâ púlicasão, o usuário podenÁ manifeshr r€clamâçio por escrito ate 30 dia âÉs a €ircuirêo do Diário Olicial Ele[ótricoi
j) Se o erÍo foÍ pmvedeíre & falha do s€loÍ de publica4ào, a maÉria será rcrublicâdâ sem ôrus pea o cliente, em caso de eÍÍo pmv€niente do ernÂil
enüado, o ôous da Gtificâção ficaná a cffgo do clictte;
k) As mâtéÍiâs que não arend€rem as exigências êcima serão devolvidas.

lnformações: (98) 98612 - 9-144 as§nâdo drgitalmenlê pü CLAY REGÂZZONI R|SE|RO
IORRES:72023597234
DN: cn=CLAY REGAZZOiII RIBEIRO
TORRES:72023597234, c=8R, o=lCP-B.asil.
ou=videoconÍeÍencla, ernall-REGÂZZONl31 @GMAIL COM
Mollvo: Sou o aulor de6le d6{Ínen1o
Dala: 2025 01 m 17i31:20 -03'm'

hÉpJ,wrw.altoãlegrEdopindâÍ,j.mâ.gor.brdiario-oíicrrlrletrodco . Pádna 5 . Alto Alegre do PiúdaÍé
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Câ'XA
:f líl1::l!lil.j r\.r - rr. ::E - E.:

Ceúificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

sociôl:
Endereço:

2A.2t4.459/OOOI-O7

SD PRODiJCOES E EVENTOS LTDA

AV MARIO RODRIGUES COELHO 745 SALA 1/ COHAB MASSANGANO /
PETROUNA/ PE / s6310-780

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições elou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 76/07 /2026 a L4/OA/2026

Certificação Número: 202607 L6La37 49377 147 67

Informação obtida em Z2/O7 /2026 10:45:30

A utilização deste Celtificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.ggy.b!

C,

I
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PREFETTURÂ ]ÚUNIGIPAL DE ALTo ALEGRE Do PIT{DARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN . Cêntro
CNPJ: 0í.6t2.8320001-21

PROCESSO N.q 191/2026

Requerente: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu Desejo",
no dia05/O9/2O26, em alusão ao 46q Festival da Independência no Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA.

PARECER IURÍDICO Nq 145/2026 - PGM

Para melhor compreensão didárica, este parecer diüde-se em Relotórto, AnáIise do
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

1. Relatório.

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura,
acerca da possibilidade jurídica de Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação
da Banda "Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a parttr das 23h00min, alusão ao 46q Festival da
Independência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

o OÍício da Secretâria Municipal de Cultura;
o Estudo Técnico Preliminar;
. Termo de Referência deüdamente aprovado pela Autoridade Competente;
. E-mail solicÍtândo Proposta de Preços à empresa SD PRODUçôES E E"VENTOS

LTDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNP|/MF nq 28.214.459 /0007-07;
. Proposta Comercial da Empresa;
. Documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista técnica e econômica, da

Empresa a ser contratada;
. Notas fiscais decorrentes de conhatos firmados com outros entes comprovando

preço de mercado;
. Documentação demonstrando a consagração do Artistá perante a críüca

especializada e opinião pública.
. Despacho do Ordenador de Despesa dando os devidos Encaminhamentos;
. Dotação Orçamentária;
o Parecer do Agente de Contratação anexando a Minuta do Contrato;

E o que câbia relatar
Passo a opinar.

2. Da Análise furídica.

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em aspectos

Perecer Iurídico no 14512026 - CPL/PMAAP /MÁ - Inexlgibilidade parâ ContrâtaÉo de serviços artísticos destinados à apresentaÉo
da Banda'Seu Deseio", no üaOS/O9/2026,e partir das Z3hoomin, âlusâo ao 46€ Festival dâ Independêhcia no Mudcípio de Alto
Alegrê do Pinderé/MÀ

Página 1dê I
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João )O(lll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832.1000í-21

de natureza eminentemente técnico-administrativa ou tinanceira, sendo ainda meramente
opinaüva.

É cediço que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoúedade de licitação nos
casos que a adminisúação pretenda contratâr com terceiros a execução de obras, prestação de
senriços, alienações, compras, Iocações, seja ela a Administração direta ou indireta.

O art.37, inc. )ü1, da Constituição Federal estabelece a obrigatoriedade de realização de
certame licitatório, de forma a assegurar igualdade de condições â todos os participantes,
ressalvados os casos específicos na legislação especial.

ArL 37 - A administroção públíca direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distríto Federal e dos Municípios obedecerd qos
pincípios de,legaiidade, ímpessoalidode, moralidade, publicitlode e
eficiêncío e, Uiiobém, qo seguinte:
(...)

XXI - Ressalvados os casos especificados no legislqção, as obras, serviços,
comprds e qlíenoções serdo conüatos mediante processo de licitaçào
pública que assegure ígualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulos que estabeleçam obrigoções de pagamento, montidds qs
condições efetivas da proposta, nos termos da leÍ, que somente permitirá as
exigêncios de qualifcoçdo técnico e econômica indispensáveis a garantia
do cumprimento dus obrigações.

Por outro lado, a Lei Federal n-" 14.133 /202.1, estabelece a possibilidade de contratação
direta através de procedimento de inexigibilidade de licitação, conforme destacado abaixo;

nos cosos de:

Il . contratqçdo de prolssional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consogmdo pelo crítica especislizqda
ou pela opinido público-

Por certo, o Administrador deve pautar sua atuação sempre pelo contido na legislação
aplicável e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por inexigibilidade, se
assim o recomendar a situação fática concreta-

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contratação mediante inexigibilidadê de
licitâção para serviços artísticos.

a) Da inexigibilidade em contratação de profissional do setor artístico,

O inciso II do arL74 da Lei 74.133 /2021, auroriza a contratação mediante inexigibilidade

Pârecer Jurídico n0 145 /2026 - CPL/PMAAP/MA - lne)sgibilidade par'a ContrâlâÉo de serviços artísticos dêstinados à apresentaÉo
da Banda "Se! Deseio", io dia 05/09/2026, a partir das 23h00min, alusão ao 46e Festival da Independência no Município de Á|to
Alegre do Pindâré/MÀ

Página 2 de I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João )«lll, SIN - Centío
CNPJ: 0í-6í2.832/0001-2í

quando esüvermos diante de serviços técnicos especializados, momento em que lista tais
serviços.

Marçal fusten Filho elucida que é considerada uma atividade artísüca quando

"A ativídade artísticq consiste em umq emanação diÍeta da personqlídade
e da criatividade humsna; Nesso medida, é impossível veriJicar-se
identidade de dtuqçôes. lsso ndo impede, porém, eventuol comporação
entre os perhrmances ortísticas (...). Mas há casos em que q necessidade
estatol relaciour-se com o desempenho ortístico propriamente dito, Não se
tratani de selecionar o melhor paro otribuir-lhe um destaque, mas de
obter os préstímos de um artista pqra atender certo necessidade pública.
Nesses cosot torna-se inviável a seleçdo através de licitaçdo, eÍs que núo
haverá critério objetívo de julgamento. Será impossível identifcar um
ângulo úníco e determínado para dilerencíar as performances artístícas,
Daí a corocterízoçdo da inviabilidade de competição"

Reunidas às características mencionadas, fica latente que determinados obieüvos fogem
daquilo que usualmente é tido como atiüdade corriqueira da administração pública.

b) Dos requÍsitos formais doAr172 e incÍsos do Lei 74.133/2027.

Tendo-se delimitado que o objeto de análise do Parecer é a hipótese discriminada no
artigo 74, inc. II, da Lei Federal n.e 14.733 /2021, registra-se que aludida situação de
inexigibilidade, enseia a necessidade de observância das formalidades insculpidas no aÍtigo 72
do mesmo diploma legal. Nessa perspectiva, o processo de inexigibilidade deverá conter: [i)
documentos de formalização da demanda, [ii] estimativa de despesa, (iii) demonstração da
compatibilidade da prevlsão de recursos orçamenlários com o compromisso a ser assumido; (iv)
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessáriâ; [vi) razão da escolha do contratado; (vii) justificativa de preço e (viii) autorização da
autoridade competente.

A seguir, para melhor compreensão das ideias aqui retratadas, far-se-á o exame desses
requisitos preüstos no artigo 72 da Lei Federal n.q 1,4,733 /2021, traçando-se um breve paralelo
com os preceitos do artigo 74, inciso II e §2e, da Lei 14.733/2021, que serão examinados
detidamente em tópico específico.

Com relação à formalização da demanda, deve conter a iustificativa da inexigibilidade,
esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicação precisa da necessidade
pública a ser satisfeita, do obieto da contratação e do embasamento legal que autoriza
contratação direta por inexigibilidade de licitação (art. 74, inc. II da Lei n.e U.133/2021).

Ressalte-se que a justificativa deverá ser amparada pela demonstração do interesse
público na contratação dos serviços artísticos a serem desenvolvidos pelo profissional. Com
efeito, embora a contratação de profissionais artísticos não constitua uma atiüdade ípica do

t.

IL

Perec€r Jurídico ne 14512026 - CPL/PMAAP /MA - Ineúgibilidade p3ra ContrâtaÉo de serviços artísticos destinados à âpresentaÉo
da Banala 'Sêu Deseio", no àia O5/O9 /2026, a parlir das 23h00mií, alusáo ao 46s Fêsriral da Indepehdência no Muniápio de Áto
Àegre do Pindaré/MÁ.
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . MA
AY. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJr 0í.6í2.832000í-2í

Estado, há casos em que o dever estatal de garanüa do exercício dos direitos culturais [artigo
215 da Constituição Federal) justifica que este assuma o encargo direto de promover eventos
artísücos, com a contrâtação de artistas.

Nesse sentido, Marçal lusten Filho ponluai "se a controtaçdo pode fazer-se sem licítação, é
evidente que isso não significa autorizor escolhas desarrazoadas ou incompotíveis com o interesse
a ser satisfeito. O limite de liberdade da Administração é determinado pelas peculiaridades do
inLeresse que se busca satisÍozer".

Quanto à razào para a escolha do contràtado, esta deverá ser apresentada à luz dos
préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardada a
impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstração de que o
proÍissional a ser contratado é consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Diante da compreensão de que. a discricionariedade na escolha pelo gestor não
representa mera liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem
ser deúdamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele
profissional, em específico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis e à luz da
compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural
específica do evento.

Deve-se ter em mente que a consagração do artista â ser contratado se constitui em pré-
requisito à contratação e não critério de seleção, conforme bem anota loel de Menezes Niebuhr;

Importa sublinhar que a consagração ndo é crítéio para escolher o qrtisto
a ser contrqtado, porém pré-requisito. Todos os consogrodos podem ser
controtqdos, o que não levo a dizer que o mois consagrado é quem ileve ser
o contratado. O interesse público ndo depende exclusivamente da
consdgroção; por oposto, deve dispensqr atenção especiql àquilo que ndo é
tão consagrqdo, especialmente aos olhos do público, paro lhes alargar a
culturo e o próprio conhecimento artístico, reÍutqndo a linha homogêneo
impostq pela mídia.

A respeito da justificativa de preço em situações de ineúgibilidade, extrai-se que a norma
üsa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstraçào de preço condizente com o
praticado pelo mercado com o fito de apurar se não há abuso na contração direta. Desta forma,
orienta'se que os processos administraüvos para contratação de profissionais do setor artístico
seiam instruídos com documentos Íiscais ou instrumentos contratuais de objetos semelhantes,
comercializados pela fu tura contratada.

O parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praücado pelo próprio prestador do
serviço a ser contratado, haja vista que são as características indiüduais do artista que
iustificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitãção, sendo inadequado o
comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artistico.

b

Parecer rurídico na 14512026 - CPL/PI/^AAP IMA - Inetgibilidade pare CoítÉtaÉo de serviços arústicos destinedos à apresentaÉo
da Banda 'Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a partir das 23h0omin, âlusão ao 46e Festiiãl dâ Independência no Murücípio de Áto
Àegre do Pindaré/MÀ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í-6í2.83?000í-21

Estâ posiÉo é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge Ulysses

Jacoby Fernandes:

É comum que determinadas controtações que recaem sobre objetos
singulares encontrem nesso justificativo declarações evasivas. Mesmo os
objetos de natureza singular têm um preço estimado no âmbito da
razoabilidade, e, para ilustrar, basto lembror que os leilões pora objeus de
arte iniciom-se com uma avaliaçdo prévio e fixaçdo de um lance mínimo,
Todos os bens e otívidades humanas possuem um valor que pode ser
traduzido em moedq, pois, se não tiverem valor econômico, ndo podem ser
objeto de contrato. Um possível pdrômetro é verificar o preço que o notório
especialisto cobra de outros órgdos para realizar idêntico ou ossemelhado.
Essa verilcação pode ser feita pelas publicações no Diário Ofrcial de
inexigibilidade ou pelos cópias de recibo Íornecidas pelo agente a ser
contrqtado.

Em relação ao primeiro requisito, que prescreve que a realização da contratação deve se
dar diretamente com o artista ou por intermédio de empresário exclusivo, tem-se que tal
dispositivo üsa eütar internediários desnecessários na concretização da contratãção.

Conforme se extrai do art. 74 § 2s daLei 74.733 /2021, "considera-se empresáio exclusivo
a pessoa fisica ou jurtdíca que possua contrato, declaraçdo, carta ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e contínua de representaçdo, no Poís ou em Estodo específico, do
profissional do setor artístíco, afastada a possibílidade de controtação direta por inexigibilidode
por meio de empresário com representoção restrita a evento ou local específico".

Em todo caso, cabe frisar que o documento comprobatório deve necessariamente
demonstrar que a exclusividade de representação é permanente e contínua. Na sequência,
registra-se também que o TCU possui o entendimento que é vedada a representação restrita a
evento ou local especíÍico. Neste caso, a recomendação é que seia observada pêla Administração
Pública, conforme se exprime da ementa do r. Acórdão abaixo transcrito:

Controtoção pública - InexigÍbilídade de licitaçdo - Contataçdo de ortisto
- Empresa intermediadora - Ausência de exclusividade - lrreguloridade -
TCU Trata-se de tomada de contas especial em que se analisa a
contrqtação de profissional do setor artístico por inexigibilidade de
llcitqção. Foi apontoda a contratação de empreso na condição de
intermediária entre o ente público e os ortistas ou empresáios exclusivos,
sem apresentaçdo dos contratos de exclusividade. O tribunal julgou
irregular a contratqção por ínexigibilidade de empreso intermediadoro,
"hajo visto que a apresentação de cartqs de representaçdo, limitqdas às
dqtas e localidade do evento, ndo confguro a hipótese de representante
exçlusivo". (TCU, Acórd1o ne 8.493/2021, da 2a Cômaro, Rel. Min. Marcos
Bemquerer, j. em 2 9.06.2 02 1.)

q

h

Parecer Iürídico n0 14512D26 - 0PL/PMAAP/MÁ - lnexigibilidad€ pâra ContratÉo de serviços artísticos destinados à apr€sentaÉo
da Banda 'Seu De§ero", no dia 05/09/2026, a paftir dâs 23h00min, alusão ao 46e Festiyal da Independência no Município de Alto
Aêge do PindâÉ/MÁ"
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/000í-2'1

Sem prejuízo Cas observações acima exaradas, a presente contratação atendeu os
requisitos comuns às contratações públicas diretas elencadas no artigo 72 da Lei 1,4,133/2021.
Conforme segue:

tD Formalização da demanda, através da apresentação de Oficio solicitação da secretaria
demandante com a deüda justificaüva acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo de
Referência deüdamente autorizado;
tiil Estimativa de despesa, através da Propostá de preço apresentada pela empresa SD
PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, pessoa.lurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF ne
2A.214.459 /0001-07;
tiii) Parecer iuúdico, através da elaboração deste termo normativo que está verificando o
atendimento dos requisitos exigidos;
(lvl Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenúrios, através da
apresentâção da dotação orçamenlária, pendente de apresentação da declaração de
responsabilidade fiscal; : :

(") Comprovação de que a empresa SD PRODUçOES E EVENTOS LTDA, pessoâ lurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF np 2A.211.459 /0001-07, preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária, através da apresentação da documentação iurídica,
fiscal, trabalhista, técnica e econômica devidamente atualizada;
(vi) Razão da escolha do contratado, através da deüda comprovação da consagração da
banda, perante e a crítica nacional;
(viD Justificativa do preço, através da apresentação de diversas notas fiscais decorrentes de
contratos celebrados com outros entes da administração pública direta comprovando que o
valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) é o valor médio cobrado para outros
contratantes da federação para prestação de seruiços similares ao objeto da presente
Inexigibilidade;

Enfim, além dos requisitos supracitados já examinados, tem-se que referido dispositivo
legal preconiza a necessidade de Autorização da autoridade competente (ArL 72, VIII, Lei
74.733/2021), assim como â perfeita divulgação sítio eletrônico oficial do ato que autoriza ou o
extrato do decorrente contrato [Art.72, § único, Lei 74.133 /202L').

3. Da Análise da Minuta do Contrato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, obieto, obrigações da
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, prestações dos serviços,
alterações, sanções administrativas, vigência, exünção do contrato, casos omissos, publicações e
eleição de foro.

Nesta esteira, o arügo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
nos contratos administrativos, senão veiamos:

ArL 92. Sdo Decessárías em todo contrato clóusulos que estabeleçam:
! - O objeto e seus elementos carscterístícos;

b

Pârecer Jurídico no 145 /2026 - CPL/PMAAP/MÂ - lnexigibilidâde parâ Contrataçâo de serviços artísticos destinÂdos à apresentaÉo
dâ Banda'Seu Des€jo", no die 05/09/2026, a pârtir dâs z3hoomin, alusâo ao 46q Festival da Independência no Município de Álto
Alegre do Pindaró/MÀ
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II - A vinculação ao edÍtal de licitaçõo e à proposÍfr do licitonte vencedor ou
qo oto que tíver autorizado o controtaçdo direte e à respectivs proposta;
III - A legisbçAo aplicdvel à execução do contrato, inclusive quonto aos
ca.tos omissos,
IV - O regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - O preço e as condições de pagamento, os critérios, q data-bqse e a
períodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetário entre a data do qdimplemento dos obrigações e a do efetivo
pogamento;
VI - Os critéríos e o periodicidade da mediçõo, quando for o caso, e o prozo
pora liquidação e para pogamento;
VII - Os prazos de início das etspos de execuçdo, conclusão, entrega,
observação e recebimento defrnitivo, quondo for o caso;
V I - O crédito pelo quol correni a despeso, com a índicação da
classiÍicaçAo funcional programática e do categorta econômica;
lX - A matiz de risco, quandofor o coso;
X - O prozo para resposta ao pedído de repoctuoção de preços, quando for
o caso;
XI - O prazo pora resposto ao pedido de restqbelecímento do equilíbrio
econômico-Jinanceíro, quondo for o coso;
XII - As garontias oferecidas para assegurar suq plena execuçdo, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo controtodo no caso de
antecipqção de vqlores a título de pagamento;
Xlll - O prazo de gorantia mínima do objeta, obseryados os prazos mínimos
estabelecidos nesta LeÍ e nos normas técnicas aplicáveis, e qs condições de
monutençdo e assistência técnica, quandofor o caso;
XIV - Os direitos e as responsobilidades das pones, os penolidades cabíveis
e osvalores dqs multos e suas bases de cálculo;
){V - As condições de importação e a data e q tzxa de câmbio para
conversdq quando for o coso;
XVI - A obrigaçdo do controtado de mantea durante todo o execução do
contrato, em compqtibílidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições exígidqs parq a hobilitaçao na licítaçdo, ou pora a
qualif coção, na contratoçào díreto ;
Wll - A obigoçdo de o contratado cumprir as exigênciqs de resetya de
cargos prevista em lei, bem como em outrqs normas específicas, para
pessoa com deficiência, paro reabilitado da Previdêncís Social e para
aprendiz;
Xvlll - O modelo de gestdo do contrato, observados os requisitos delnidos
em regulqmento;
XIX - Os casos de extinçdo.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas deúdamente
amparadas na Lei ns 14.L33/ZOZL.

Pârecer luídico ne 145 /2026 - CPL/PNI APIMÂ - Inengibilidade pãra Contrataçeo de serviços ardsticos destinâdos à apresentaÉo
da Bandâ 'S€ü Dese,o", Íto dia 05/09/2026, e pertir das 23h00rdn, alusáo ao 46q Fesúyel de Independêncà no Município de Alto
Àegre do Pindaré/MÀ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . ÍíA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

4, Publicidade do ato que autoriza a contratâção direta ou o extrato decorrente do
contrato.

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a contratação diretâ
ou o extrato decorrente do conkato no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme
determinam os art.72, parâgrafo único, e art.94, II da Lei nq L4.133, de 202L.

5. Das Considerações Finâis.

Ex positis, haia vista a expressa autorização legal quanto à inexigibilidade, in casu,
conclui-se, portãnto, pela possibilidade da celebração do contrato com a empresa SD
PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, pcssoa jurídiea Ce direito privado, inscrita no CNPf/MF ne
28.214.459/0001-07, nos termos da Proposta de Preço da referida empresa e Justificativa da
Administração por lnexigibilidade de Licitação,'com fundamento no art. 74, Il da Lei nq
14.133/21, para a apresentação da bahda "Seu Desejo", no dia O5/09/2026, em alusão 46a
Festival da Independência no Municípió de Alto Alegre do Pindaré/MA, desde que, no ato da
contÍataÉo, as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas esteiam dentro do período
de validade.

É o parecer. Sub Censura:

ENCAMINHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destâ Municipalidade para
conhecimento, proüdências e demais deliberações ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 22 de iulho de 2026.

*t ;s
,tc Tavares Leite Neto

oAB/MA 77.534
Assessor lurídico do Município de AIto Alegre do Pindaré/MA

Parecer rurídico nq 14512026 - C?L/PMA^P /iÍiA - Inexgrbilidede para Contmtaçáo de sêrviços aústicos destinâdos à apresêntâção
de Banda "S€u D€seio", io dia O5/O9/ZO2í,, a partir das 23h00miÍ! alusào ão 46s Festi!ãl dâ Independênciâ no Mudcipio de Alto
Aegre do Pindaré/MÂ.
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Ay. Joào XXlll. S/N. Centro, CEP r'65.398.000,

Ct{PJ n' 0Í.512.83210001 -21

Processo no 191/2026

DECLARAçÃO

A vista das informações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos lncisos I e
Il do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa se encontra adequada
com a Lei OrçamentáÍia Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentária e
ainda com o Plano Plurianual.

re Pindaré/MA, 22 de julho de 2026.

JOS FRANC LUNA
Prefeito do Município de Alto do Pindaré/MA

Av. Joáo xXlll. S/ll - ConlÍ0, Alto Alegíe do Paíd.ré. f,A - t A, CEP Ír'65.398.000,
ct{PJ no 0í.612.832/0001-21.
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79L/2026Ns do processo

Requerente secretaria Municipal de Cultura

Veio a conhecimenro desta consultoria técnica na área jurídica e contábil,
processo de contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu

Desejo", em alusão ao 46e Festival da lndependênciâ no Município de Alto AleBre do
Pindaré/MA.

Visa o presente dar cumprimento às âtribuições estabelecidas nos artigos 31 e 74

da Constituição Federal e demais normais que regulam as atribuições do sistema de controle
interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitantes dos atos de gestão.

Trata-se da contratação direta, por inexigibllidade, para prestação de serviços

artísticos destinados à apresentação da Banda "Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a Partir das

23h00min, alusão ao 46e Festival da lndependência no Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA, conforme especificações constantes no processo, no qual contempla a empresa

sD PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF ne

28.2L4.4591cf,}t-07, a qual detém contrato de exclusividade para representação do artista em

apreço.

O processo veio instruído com ofício da secretariã Municipal de cultura, DFD, ETP,

termo de referência, despacho da Prefêitura Municipal, documentação da empresa
(habilitação jurídico e fiscal), infoÍmações sobre a dotação orçamentária, parecer do agentê de

contratação e parecer jurídico.

Portanto, diante da instrução processual, e exclusivamente em relação a sua

formalidade, não foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, razão
pela qual declaramos sua conformidade de acordo com o disposto no art.74, ll da Lei ns

14.L33127.

Recomendamos, contudo, que antes da realização do empenho que sejam

verificadas todas as certidões de regularidade Íiscal e trabalhista apresentadas no processo de

inexigibilidade, cuja vigência contemple a data da assinatura do contrato/empenho.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo

são de únicâ e exclusiva responsabilidade dos respectivos setcres e seus signatários.

Sem mais formalidades, maniíestamo-nos pelo prosseguimento do certame

É o parecer

da Cunha
ntrolador Geral

Alto Alegre do Pindaré/MA, 23 de julho de 2026.

I I
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Av. Joào XXlll, SI{ . C ê ntro, CEP ll' 65.398'000,

cNPJ ur 0í.6I2.I321000t -2,

AUTORIZAçÃO

PROCESSO N.'191/2026

OBJETO: Contratação de serviços artÍsticos destinados à apresentação da Banda
"Seu Desejo', no dia 05/09/2026, a partir das 23h00min, alusão ao 46o Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

AMPARO LEGAL: art. 74, inc. ll da Lei n.o 14.13312021.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato.

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 06 SECRETARIA DE CULTURA 020600
SECRETARIA DE CULTURA 1 3 Cultura 1 3 392 Difusão Cultural 13 392 0170
PROMOÇAO DE EVENTOS CULTURAIS 13 392 0170 2030 0000 APOIo AO DESEN.
DE ATIV. ARTISTICAS E CULTURAIS

AUTORIZO a contralaÇão direta por inexigibilidade de licitaÉo, mm Íulcro
noar'74, inc. ll da Lei n.o 14.133/2021, do objeto acima especificado com a empresa
SD PRODUçÔES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF n' 28.214.4591000í -07, com sede na Av. Mário Rodrigues Coelho, 745, Sala
0'1, Cohab São Francisco, Petrolina/PE, CEP n0 563í0-780, com valor global de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).

re Pindare (MA), 24 de julho de 2O26.

JOS F O LUNA
Prefeito do Município de Alto egre do Pindaré/MA

Av. Joáo Xxlll, S/l{ - cenlro, Alto Âlegrê do Pirdará ' IA - iaÀ. CEP n'65.398'000,
Ct{PJ n' 0'1.6'12.832/000'1.21.

tqt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.8320001-21

CONTRATO NO 1 5O/2026/PMAAP
PROCESSO N'191/2026

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS
QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, POR MEIO DA
SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA
SD PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ NO

28.214.45910001-07, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.832/0001-21, doravante
desrgnada CONTRATANTE, nêstê ato representado respectivamente pelo Prefeito
Municipal Sr. JOSE FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, casado, portador da Cédula
de ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467.294.103-53,
residente e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 04, Bairro Novo Alto Alegre, CEP n"
65.398-000, nesta Cidade, e a empresa SD PRODUçOES E EVENTOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF no 28.214.45910001-07, com sede na Av.
À,4ário Rodriguês Coelho,745, Sala 01, Cohab São Fíancisco. Petrolina/PE, CEP no 56310-
780, Telefone: (87) 59637 -117 7, e-mail: valeentretenimento@qmail.com, neste ato
denominada CONTRATADA, representado por seu sócio a ALESSANDRO ANGELO DA
COSTA, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob o n" 308.067.898-24 e RG n'
33.947.408-8 SSP/SP, RESOLVEM celebrar o presente Contrato por lnexigibilidade de
Licitação. decorrente do Processo Administrativo Í,o 19'112026, com fundamento no art.
74, ll da Lei Federal no 14.133121 , assim como pelas Cláusulas e condições sêguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Contratação de serviços artisticos destinados à apÍesentação da Banda "Seu Desejo',
no dia 05/09/2026, a partir das 23h00min. alusão ao 460 Festival da lndependência no
Município de Alto Alegre do Pindare/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIçOS

2.1. A prestação do serviço deverá ser devidamente executada no dia 05 de setembro de
2026, a gaftir das 23h00min, conforme especificações constantes no teÍmo de Rêferência e
proposta da contratada, em local esDecificamentê dêsignado pele Contratante no ato da
emlssão da ordem de sêrviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1 . Caberá à CONTRATANTE alem de outros:
a) Proporcionar todas as condiçÕes para que a CONTRATADA possa desempenhar os
serviços de acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência;

Página 1de 7
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b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
decorrer da prestação de serviços, fixando prazo para a sua correçãoi
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelêcidâ
neste instrumento:
f) Providenciar Alvarás, pagamento de taxas, impostos sejam eles municipais, estaduais e
federais, paÍa a Íealizaçeo dêsses eventos, incluindo as taxas de ECAD, que sêrão de
responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer
consequências ou penalidades resultantes do não cumprimento das obrigações legaas e
regulatórias Íelacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à píodução e Íealização do evento, incluindo, mas não
se limitando a, palco, som, iluminação, camarim, hospedagem, diária de alimentação,
transportes local, e carregadores, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.
3.2. O custeio com Rider Técnico, Som, Palco, abastecimento de camarim, estrutura de
camarim, lluminação e Led.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

4.1. Cabeá à CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com os
recursos humânos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garantir a perfeita apresentação da artista na data e local determinados no Têrmo de
RefeÍência e Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio PÚblico, por dolo, nêgligência ou
impÍudência de seus empregados:
d) Colocar à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessária para execução do
objeto:
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimetrtos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinaÇões ern vigor;

0 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação especíÍica, dos seus trabalhâdores e/ou
subordinados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
g) Para a execução do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra
suÍlciente e adequada para o desempenho dos serviços apresentados na proposta e arcar
com todos os custos decorrentes da execução contratual, bem como atender as normas
técnicas específicas e vigentes, nos termos exigidos neste Termo de Referência;
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. Para apresentaçáo do artista objeto deste contrato, na comemoração do tradicional
evento Íestivo, o valor pactuado e de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
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CLÁUSULA SEXTA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamêntária própíia, prevista no orÇamento do Município, na classificação abâixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
13 392 Difusão Cultural
13 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTAS CULTURAIS
13 392 O17O 2O3O OOOO APOIO AO DESEN. DE ATIV. ÁRIISÍ'CÁS E
CULTURAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

7.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da data da sua assinatuÍa.

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

8.1 . O pagamento será eÍetuado pela CONTRATANTE, de forma integral, em até 48
(quarenta e oito) hoÍas antes do evento.
8.2. PaÊ fins de pagamento, será solicitada a apresentação das certidões negativas de
débito relativas ao FGTS, TRABALHISTA e INSS, sendo que as certidões deverão sempre
apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
8.3. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal e mediante ao debito

autorizado em conta do prestador de seÍviço, uma vez satisfeitas as condiÇões

estabelecidas no contrato administrativo.
8.4. Não serão efetuados quaisquer pagamêntos à contratada enquanto pendente de

liquidação quaisqueí obrigaçóes em virtude de penalidades impostos ou inadimplência
contratual. inclusive, sem que gere diÍeto ao reajustamento do preço ou correção monetária.

cLÁusuLA NoNA - ExECUÇÃo oo ozuero

9.1. A execução se dará durante o período de vigência do contrato, sendo as condições

aquelas previstas no @.e-g!c-&ÍglÊqÉ, documentos integrantes e apensos a este
contrato, vinculando a contratada no ato da assinatura deste termo.
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5.2. A prestação dos serviços deverá incluir todos os encargos por conta da contratada,
incluídos todos os itens da despesa, seja qual o seu título ou natureza (impostos, taxas,

seguros, encargos sociais, ficais, comerciais, trabalhistas, transporte e qualquer outros).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í 2.832000í -21

CLAÚSULA DÉCIMA - IMPOSSIBILDADE DE COMPARECER AO EVENTO POR
MOTIVO DE DOENÇA OU IMPEDIMENTO DE SAÚDE.

10.'1. Caso o Artista esteja impossibilitado de comparecer ao evento por motivo de doenÇa
ou impedimento de saúde comprovada por laudo/atestado médico ou por molivo de força
maior, incluindo, mas não se limitando a atrasos ou câncelamento dê voos, ficará
desobrigado de quaisquer multas, devendo tão somente a devolução dos valores já
recebidos pela Contratada.

10.2- Caso haja impossibilidade de comparecimento ao evento nos termos previstos no
caput poderão as partes acordar a definição de nova data ou a devolução dos valores pagos
e isenção de quaisquer multas ou inden,zações em desÍavor da Contratada em razão da
ausência de responsabilidade desta.

í 0.3. Caso a íealizaçáo do evento torne-se impossível por motivo de Força Maior ou
circunstâncias imprevistas, incluindo, mas não se limitando a, desastres naturais,
pandemias, guerra, tumultos civis, ou atos governamentais, o depósito de entrada será
aplicado a uma reserva Íutura, sujeita a disponibilidade e acordÕ mútuo entre as partes.

10.4. No dia da apresentagão, estando o artista já no local do evento ou na cidade do
evento, havendo mudanças nas condições metêorológicas em rczáo de chuvas, ventanias e
demais fatos naturais que impossibilite a realização da mesma, nenhum prejuízo sofrerá o
CONTRATADO uma vez que a CONTRATANTE se obriga a pagar integralmente o valor do
contrato, cuja importância é reconhecida ê confessada como dívida lÍquida, certa e exigível,
estando a Contratante cientê que tal situação enseja o risco da própria atividade, não
podendo exigir qualquer ressarcimento de qualquer valor pago à Contratada, Íicando esta
com o pleno direito de receber o importe total do valor do contrato e, caso ja o tenha,
dispensada de devolveÍ quaisquer valores.

10.5. Fica a Contratante cientificada que caso ocorra episódios de agressão em desfavor da
Artista ou quaisquer membros de sua equipe no arnbiente do evento ou próximo a esse a
Contratada fica dispensada de Íealizar o cumprimento do objeto, declarando-se rescisão do
Contrato com multa de 30% (trinta por cento) além das demais multas estabelecidas,
incluindo-sê o pagamento integral do valor do contrato.

cLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ- FISCALIZAçÃO

1 1 .'l . A fiscalização da execução do ob.ieto será eÍetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelêcida no Decreto Municipal, portaria ou contrato-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a êxecução do
contfato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2. Serào aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lêi n' 14.133,
de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima dêstê Contrato, sêmpre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no '14.133, de 2021);
c) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alínêas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei n" 14.133, de 2021).
d) Multa:
(1) moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
12.3. A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9o, da Lei n'
14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7', da Lei no í4.133, de2021).
12.4.1. Anles da apliceção da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lêi no 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõês cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento êventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenÇa será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8", da Lei no 14.133, de 2021).
12.5. A aplicação das sanções realizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pâra as penalidades de
impedimento de licitaÍ e contratar e de dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicaÇáo das sanÇões serão considêrados (art. 156, §1", da Lei no 14-133, de
2021).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provieíem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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12.7. Os atos previstos como infraÇôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

CLÁUSULA oÉcIMA TERCEIRA - CANCEI-AMENTo Do EVENTo E/oU RESGISÃo
UNILATERAL DO CONTRATO POR ATO DA ADMINISTRAçÃO SEM CULPA DA
CONTRATADA

13.1. Havendo cancêlâmento do evento e/ou rescisão unilateral do contrato por ato da
Administração sem culpa da Contratada estabelece-se multa no valor correspondente a 30%
(trinta por cento) se o comunicado se der em até 2'í (vinte e um dias) antes do evento e 50%
(cinquenta por cênto) após esse período, além das sanções previstas no § 20 do art. '138 da
Lei n. 14.133121 em favor da Contratada.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - RESCISÃO

'14.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses elencadas nos arts 137 e 138 seguintes
da Lei 14 133/93.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - VEDAçÔES

15.1. É vedado à CONÍRATADA:
15.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
'15.3. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16. 1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no '14.133, de 2021, e demais normas gerais de licitações e contratos
públicos e, subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código dê DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLIcAÇÃo

17.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do
Município, bem como PNCP, após sua assinatuÍa, obedecendo ao pÍazo píevisto na lei
14.133t21.
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CLÁUSULA DECIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que dêcorrerem da execução deste Contrato será o
da Comarca de Santa LuziaiMA, Íesponsávêl pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Paía fiÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 29 de julho de 2026

JOSE FRANCI N ETE BENTO Assinado de forma disital porjosE

LUNA:4672e410353'J:::'i##:)J?,:!ii;X1f.1'*'
JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA

Responsável legal da CONTRATANTE

ALESSANDRO ANGELO DA COSTA
Reprêsentante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF Coctoo 8 4t4b l\
CPF dtz<ol(0.3o r

1

2
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PREFEITURA ÍUIUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832000í.2í

EXTRATO DO CONTRÂTO

EXTRATO DO CONTRÁTO Ne 150/2026. REF.: Processo na. 191/2O26 - PARTES:
MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ (MA), ATTAVéS dC SUA PREFEITURA
MUNICIPAL E A EMPTESA SD PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPI NS

28.214,459 /OOO1-07 - OBJETO: Contratação de serviços artísticos destinados à

apresentação da Banda "Seu Desejo", no dia 05/09/2026, a partir das 23h00min, alusão
ao 46a Festival da Independência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA - VALOR
GLOBAL: R$ 500.000,00 [quinhentos mil reais) - DOTAçAO ORÇAMENTÁRIA: 2
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 06
SECRETARIA DE CULTURA 020600 SECRETARIA DE CULTURA 13 Cultura 13 392
Difusão Cultural 1,3 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTOS CULTURAIS 13 392 0170 2030
OOOO APOIO AO DESEN. DE ATIV. ARTISTICAS E CULTURAIS - PRAZO DE VIGÊNCIA: 90
(noventa) dias a contar dâ assinatura do contrato - BASE LEGAL: art. 74, Il da Lei
Federal na 14.733/27 e demais normas pertinentes à espécie - SIGNATÁRIOS: JOSÉ
FRANCINETE BENTO LUNA, Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, pela
CONTRATANTE e ALESSANDRO ANGELO DA COSTA, peta CONTRÁTADA.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 30 de julho de 2026.

FRANcTscoTAVARES filLlti",ii'ülll'J:18"'
LEITE NETO:0286031 6396 NEIo:028603163e6

Francisco Tavar"PfSftê9€93'o's:37:0s 
-03'00'

Assessor Juridico do Município de Alto Alegre do Pindaré OAB /M417.534
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iL,hlrco JccorÍcnrds Ja n.c.!s ndr' Jr rcyisão subslanciâl da la$; dc

f,lanr'romenlo dn contraração. abÉn-sendo o l)olumento de Formalrâçào dá

fLrnandr- l)ljl). o !srudo iéiinico l're|minar Eil'.o le lo ie Relàíênsia.
r r^_\qur.a J,: prdços ('dlmais dorumcntls quc iÍsrrurm o Í,rot(dam!'nto.
\ §irndo ao âp.{lcr(oilm!'nlo d:r mülolagün da cont atÀçào ! r obscnánc ia dos
prn.ipx)5 da lcgalidadc. planc_límento. isonomiã- atnpla €ompênnr idadê.

rlr(ra'n!rr. .conom'(kbd. r xlrçào dr proF)sb mais uantiiosa nos t(rmos
JoJ.t Tl,lnl.rl.dJr.rlrf 11 llirú?l Fic! d.t!'rminado o aÍqunamcnto do

fr.\'ntc pru(L{rmdnto admlEi5tÍâlilo. scm Frciutzo da ústruÍiçào de no\o
fÍor:..so lrcrlrlóúô. caro parsrstâ a nêcc§sdadc âdministrati\ a. obseÍ\'adas a5

driposrçôcs dÂ lcgrslaçào vrgcnrc c as recomenrraçõ.'., (tnrcas peíinenles
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P roc. 4/
F ls.
Rub.

Estado do Nlaranhão
N{unicípio de Alto Alegre do Pindaré

DIARTO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenação do Diário Oficiâl - DOM

.Avenida .loâo XIll. s,rn. Ccntro
edomaap,@gmail.com

.losé Francinete Bento Lunà
Prefeito

Clay Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

\()Írlt.{s l)E Pt:BLt(.A(.Ã0

.1o clsboÍâr o seu terto prru publicâ(ào Ío Dlário Oficiâl Elelrôíito. obstr! € .tentàmctrte âs inslruçõ§ âlBiro:

iir I J,çio do\ rc\los cn\ Illdo: .to Drir ro poÍ snl3rl
t , \l«lrdr dll p.ginr - I ;cnr d. hrguÍ! . ::Êm d. ahurí
. i I .l,L.r C. !.\rr, fddÍio \\.rJ i;i l\,,r,ii\li - \'.r\io i.r{t Surr.Íi,r'.
JJ lrt)o ie lr,nLc lnnr\\.§ R('nrr:r.

,'r lr rrnho Jx l.Lr.1 S

IrI :r.!rnlx. rmil3s.
.r I \.1,ú lrrrh:tr em brtn.o
li r i.,r..rr! qll.rirJr\ \enr hnhr. d! SÍlde ôu , ídu.os

-,:, .,,r,. c,,i',i..1.i r<rl,rx.rl,' li(rrr n.rrsi' J! cl,crrL§
r, \. n .fl .r\ (r!r nio iit. nJerern.s,'\Lginrras ic,!xi \!'rào Jr\ oh rJas

lnformações: (98) 9861 2-9344
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PROTOEOLQ_DE AçÕES

Dados do Do€umento

Proc.
F ls.
Rub.

g As assiíaturas digitais contidas neste documento possuem caíimbos de têmpo bàsêados.rà Hora Legâl
Brasileiíà, emitidos pela Asto.idade dê carimbo de Íêmpo (ACT) Quàlisign, hotnologada pelo
Obsêrvãtório Nacional (ON/MCTI) ou por uma ACT externà homologeda pela ICP-arãsi|.
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Código de Acesso (Passcode): SYQ3L.JRWSY-XLTUTZ5CoK
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Casí] . !.ocuÍiicnto lá tenha si,ilr excluido do eortól QualiSign, a venficâção po.lerã ser feitâ conformê ô seguir;

a.) Dol:umeôlos assinados exclusivamente .orn Certifacado Dagatal (CADES)

A veriflcação poderá ser realizada em
httos://oortal.oualsrcn.com.brlloorn/dc-validar, desde que você estejô de posse do documento oraginal e clo àíquivo que
rontém as assinatuías (.P7S). você também podêrá íazeí a validôção no site do IÍÍ - Instituto Nôcional de Têcnologla da
Informação at.âvés do endereço httos://validã..iti.oov.brl

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certaficado Digital {PADES)

Para documentos no formato PDF, cula opção de assinatura tenha sido ôssinaturas autocontidas (PADES), a veriflcação poderá
ser fertô a paÍtir do documento original (assinôdo). uriiizando o A(,obe ReâdeÍ. Você também poderá fazer a validação no site
do ITI - Institulo Nacional de Íecnologia da Informação ôtravés do en.,êreço httosi//validar.lti.oov-br/

..) Documentos assinôdos exclusivameôte SE14 Certificado Digitàl ou de forma híbrida (Âssiíaturas COM CêÍtificado Digttal e
sEM Certtficac,o Dtgrtal, no mesmo documento)

Para documento hiDfldo, as asslnêturas realizôrlas COM Ceítifrcado Digrtal poderão ser verificadas conÍorme descrito êm (a) ou
(b),.oniorme o tipo de assrnatura do documento (CADES ou PÂDES).

Â validadê dàs àssinaturàs SEM Certúicado Digjtôl é ga.antidà por êste documento, assinado e certiÍicado pela Qualisign.

P roc
Fls.

Validação de documento não armazenado no PoÉal Qualisign
Rub.

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicâs

Art. 10. Consrdeíam-se docurnêntos pübllcos ou pôrtrculares, para todos os frns lêgais, os documentos eletónicos rlê quê trôta
esta Medrda Provisóna.

§ 1o. As declarações constantes dos documentos em forma eletrónica produzidos com ô utalizôçáo de processo de certificação
diaponrbilzôdo pelô ICP-8rôsrl píesumeni-se verdadeiÍos em íelação ôos rgnatários, nâ forma do art. 13r. da Lei no 3.O71, de
10 de tônerro c,e 1916 - Código Civil.

§ 20. O disposto nesta lvedrda Provisóriô não ôbsta a utilização cle outro meio de comprovação da ôutoraô e integridôde dê
documentos em forma eletrônrca, rnclusrve os que utrlizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou acêito pela pessoa a q!êm for oposto o documento,

Pelo exposto, o pÍesenfe documento enaontaô-se devrdament€ assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
juriclica peraote tercerros, em juízo ou iora delê,
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